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Introdução

A própria noção de empreendedorismo é o objeto
da primeira seção. Apesar de ter se tornado de uso
bem generalizado nos últimos anos, essa noção está
longe de ser bem entendida pelos seus usuários. Pior,
ela vem sendo crescentemente utilizada em senti-
dos bem diversos, que se distanciam cada vez mais
de seu conteúdo (também ambíguo) nas teorias eco-
nômicas.

A segunda seção é consagrada a um esclarecimento
do que hoje se entende por “abordagem territorial
do desenvolvimento rural”. Infelizmente, ainda é
muito freqüente que se confunda a natureza espacial
das noções de “urbano” e de “rural” com os setores
da economia. No senso comum, o chamado “mundo
rural” seria eminentemente agropecuário, e o cha-
mado “mundo urbano” abarcaria todas as demais ati-
vidades econômicas. Como não se trata aqui da
especificidade do empreendedorismo agropecuário
(ou “no campo”), torna-se absolutamente necessá-
rio explicitar o que neste artigo se entende por “ru-
ral”.

Os resultados empíricos deste estudo realizado no
estado de São Paulo aparecem, portanto, na terceira
seção. Eles parecem fundamentais para o debate so-
bre os melhores caminhos para o fomento das inici-
ativas individuais e coletivas que poderão promover
o tão almejado “desenvolvimento rural sustentável”.

1. O que é empreendedorismo?

A dificuldade de se estimar o grau de
empreendedorismo de um território começa pela flui-
dez da própria noção. E quando existe certo consen-
so sobre alguma definição de empreendedorismo,
isto não significa que também haverá acordo sobre
os indicadores que seriam considerados os mais sig-

nificativos e confiáveis.

O primeiro a enfatizar a importância do tema para o
pensamento econômico foi o banqueiro internacio-
nal de origem irlandesa Richard Cantillon, em seu
Ensaio sobre a natureza do comércio em geral, publica-
do em 1755, em Paris.1  Mas nos quase 250 anos que
nos separam desse grande precursor dos fisiocratas,
a verdadeira natureza do empreendedorismo nunca
chegou ser descrita de forma a que houvesse aceita-
ção geral. Talvez porque o comportamento empre-
endedor esteja em permanente renovação, fazendo
com que uma descrição analítica aceitável em deter-
minado período logo depois pareça anacrônica. Pior:
sempre será difícil reduzir as características
multifacetadas dos empreendedores a algum tipo de
formalização mecânica que seja adequada à moderna
teoria econômica. E isto talvez explique porque as
teorias mais convencionais (e mais aceitas) dêem
tão pouca atenção ao assunto.

Não foi, evidentemente, o caso de Schumpeter, que
tanto insistiu na importância da inovação (não ape-
nas tecnológica, como muitos de seus seguidores
fazem pensar). Nem de Knight, que seguiu Cantillon
e associou o papel do empreendedor essencialmen-
te à aceitação do risco, além de considerá-lo
inseparável do controle da firma.2 Nem de autores
mais modernos, que chegam a definir o empreende-
dor como alguém que se especializa em tomar deci-
sões razoáveis sobre a coordenação de recursos es-
cassos, proposição tão ampla que talvez seja mais
adequada ao agente econômico em geral. Ou outros
que enxergam empreendedorismo em toda e qual-
quer atividade não-rotineira daqueles que dirigem
atividades econômicas de grandes ou pequenos gru-
pos e/ou organizações... Há até quem aceite defini-
ções ainda mais genéricas, do tipo: “um empreende-
dor é uma pessoa que imagina, desenvolve e realiza vi-
sões.” 3

1 Hoje Cantillon seria classificado de investidor em capital de risco. Vivia em Paris, mas procurava por toda parte nichos
de mercado para investimentos lucrativos. (Filion,1999:17).
2 Ver o interessantíssimo artigo de Kanbur (1980)
3 Definição que estaria em Filion (1991), segundo Dolabela (1999), que a adota
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Nessa linha de pensamento, fica bem ampla a área de
abrangência da noção de empreendedorismo. Além
da criação de empresa strictu sensu, o tema envolve-
ria – pelo menos - mais uns quatro tópicos 4 : “a)
geração de auto-emprego (trabalhador autônomo);
b) empreendedorismo comunitário (como as comu-
nidades empreendem); c) intra-empreendedorismo
(o empregado empreendedor); d) políticas públicas
(políticas governamentais para o setor)”.  E é fato
inquestionável que nos últimos anos ficou legitima-
do o uso de expressões do tipo “empreendedorismo
social” e “empreendedorismo público”.

Embora a expressão “empreendedor social” possa
estar sendo erroneamente usada para descrever lí-
deres comunitários e gerentes de organizações sem
fins lucrativos, as características de um “empreen-
dedor social”, tal como apontadas por Schindler &
Naigeborin (2003), são específicas de um tipo de
profissional único em sua visão, inovação e capaci-
dade de provocar mudanças sociais. “Ele(a) não irá se
preocupar em abrir uma creche, uma escola ou um abri-
go. Sua preocupação será a mudança de todo o sistema
ou da metodologia de se trabalhar a educação ou a saú-
de.” No texto citado, as autoras explicitam a visão da
ONG internacional Ashoka, especializada no assun-
to, mas incluem também um interessante quadro com
outras dez definições de “empreendedor social”.
(Schindler & Naigeborin, 2003:7 e 11).

A expressão “empreendedorismo público” parece
bem mais próxima da noção original, pelo menos na
maneira em que é utilizada por Elinor Ostrom (1965,
1990) e outros pesquisadores interdisciplinares com
mais raízes na ciência política (por exemplo: Oakerson
& Parks, 1988). A obra de Elinor Ostrom é a melhor
refutação da famosa tese sobre a “tragédia dos co-

muns” de Hardin (1968) e uma contribuição teórica
fundamental para a pesquisa sobre as instituições,
principalmente no que se refere aos arranjos que
resultam de conflitos ligados a bens de uso comum
(common pool resources, CPR). Todavia, quando Ostrom
utiliza a expressão “empreendedorismo público”, ela
parece estar se referindo especificamente ao pro-
cesso de construção de empresas públicas para a re-
solução de conflitos entre os usuários desses tipos
de bens. A pesquisa básica realizada pela autora no
início dos anos 1960 - e revisitada vinte anos depois
por um de seus principais orientandos (Blomquist,
1987) - refere-se ao processo de gestão de parte dos
lençóis freáticos de Los Angeles pela empresa públi-
ca Central and West Basin Water Replenishment District.
Ou seja, o empreendedorismo público contido na
criação dessa empresa é uma evidência crucial de
evolução das instituições para a ação coletiva, subtí-
tulo de seu livro de 1990: Governing the Commons.

Não cabe aqui enveredar por idéias que são óbvias
extensões da noção original de empreendedor, an-
tes circunscrita ao âmbito da atividade econômica
da empresa privada.5 Se tal fosse o objetivo deste
trabalho, seria fundamental abordar a relação dialética
entre inovação e conflito, como uma espécie “mo-
tor da história”.6 Todavia, para Cantillon, o empreen-
dedor era simplesmente aquele que comprava maté-
ria-prima por um determinado preço para revendê-la
a preço incerto. Se o empreendedor lucrava além do
esperado é por que fizera algo de novo e de diferen-
te: havia inovado, portanto. Clara diferença entre os
lucros do empreendedor e aqueles do capitalista foi
estabelecida um século depois, na obra de Jean
Baptiste Say (1803). E a grande consagração da idéia
de empreendedor como inovador ocorreu já no sé-
culo 20, a partir da obra de Schumpeter, que não o

4 Conforme Fernando Dolabela (1999:29), um dos principais divulgadores do empreendedorismo no Brasil.
5 Nos anos 1970-1980, a produção intelectual sobre o empreendedorismo foi dominada pelos behavioristas, devido ao
progresso das ciências do comportamento que resultou, em grande parte, da contribuição de David McClelland (1976).
Até os anos 1990, houve proliferação de pesquisas sobre as características e os traços de personalidade dos empreende-
dores. “Muito embora os resultados tenham sido surpreendentes, não foi possível traçar um perfil psicológico do
empreendedor. Em verdade, essas pesquisas mostram resultados muito contraditórios.” (Filion,1999:18).
6 Ver Veiga (2000).
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entendia necessariamente como o organizador de
uma empresa, aproximando-se mais do que hoje é
denominado “intra-empreendedor”. Mas os tipos de
inovação considerados pelos economistas sempre
estiveram ligados às atividades empresariais priva-
das, e não a quaisquer outros tipos de iniciativas
organizacionais ou atividades criativas, como vem
ocorrendo nas últimas décadas, desde que pesquisa-
dores de praticamente todas as áreas de conheci-
mento passaram a se interessar pelo tema.

Pode-se dizer, então, sem exagerar, que existe hoje
uma espécie de pântano intelectual a respeito do
empreendedorismo.7 E que a melhor maneira de
atravessá-lo, pisando em terra firme, só pode ser a
de procurar orientação na incomparável coletânea
organizada por Mark Casson (1990) para ser o tercei-
ro volume da a coleção The International Library of
Critical Writings in Economics. A estrutura da obra, re-
sumida no Anexo 1, pode ajudar a esclarecer quais
são as melhores vertentes para o avanço das pesqui-
sas sobre empreendedorismo. Permite também pre-
cisar que o presente trabalho se encaixa claramente
no tópico “Emprego e crescimento regional” (o ter-
ceiro da segunda parte). 8

A motivação prévia deste estudo é a criação de em-
pregos, de preferência formais. Como uma de suas
principais determinantes é a expansão do número
de empresas, esta é a dimensão da noção de
empreendedorismo que será privilegiada. Ou seja, o
objetivo mais geral deste esforço de pesquisa é pro-
curar entender os determinantes da proliferação de
empresas, fenômeno que ocorre de forma extrema-
mente desigual no espaço, além de envolver grande
variedade de formas de relacionamento entre gran-
des e pequenas empresas. É o que mostram os três
artigos selecionados por Casson (1990) para compor
o tópico “emprego e crescimento regional”. Deles

podem ser tiradas as três seguintes assertivas:

a) Há muitas evidências convincentes de que são di-
ferenças regionais de empreendedorismo que geram
desigualdades espaciais de emprego, renda e cresci-
mento. A referência, neste caso, é a análise espacial
de O’Farrell & Crouchley (1984) sobre a formação de
novas empresas na Irlanda. Segundo Casson, tais evi-
dências parecem confirmar os argumentos de Myrdal
(1957) sobre o processo de “causação cumulativa”
que gera sérias disparidades regionais mediante com-
binação de economias de aglomeração e migrações.

b) Também há evidências de que os trabalhadores
que ficam desempregados devido ao encerramento
de atividades de grandes empresas têm menos su-
cesso na abertura de novos negócios independentes
do que trabalhadores que deixam voluntariamente
empresas de menor porte nas quais tinham mais res-
ponsabilidade. A referência, neste caso, é o artigo
de Jonhson & Cathcart (1979) sobre a formação dos
novos empreendedores em duas regiões da Inglater-
ra.

c) Sob o prisma territorial, a concorrência entre em-
presas de vários tamanhos é menos importante do
que suas relações de simbiose. A referência básica é
o texto de Brusco (1982) sobre o desempenho da
Emília-Romagna, uma boa ilustração daquilo que veio
a ser estudado como a rede de “distritos industri-
ais” da Terceira Itália.

O problema científico deste esforço de pesquisa pode
ser formulado, então, mediante uma pergunta bem
direta: será que não existe divergência entre a pri-
meira e as outras duas assertivas? Isto é, será que as
origens dos empreendedores potenciais e as rela-
ções de simbiose existentes entre as empresas de
vários tamanhos não contrariam, em vez de reforçar,
a famosa tese da “causação cumulativa” de Myrdal ? 9

7 O próprio Filion, uma das principais autoridades no assunto, diz que “iniciar-se na pesquisa no campo do
empreendedorismo é como entrar em um imenso bazar. Encontra-se de tudo para todos”. (Filion,1999:21).
8 E, em certa medida, também no tópico “Desenvolvimento e declínio” (o último da terceira parte).
9 É importante lembrar que a dimensão econômica da “causação cumulativa” já havia sido vislumbrado antes de Myrdal
por dois grandes pensadores neoclássicos: Evsey Domar, na Econometrica de Abril de 1946, e dois anos depois por Sir Roy
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Eis a tese de Myrdal:

<< A principal idéia, que desejo veicular, é que o jogo
das forças de mercado tende, em geral, a aumentar e não
a diminuir as desigualdades regionais.

<< Se as forças do mercado não fossem controla-
das por uma política intervencionista, a produção
industrial, o comércio, os bancos, os seguros, a na-
vegação e, de fato quase todas as atividades eco-
nômicas que, na economia em desenvolvimento, ten-
dem a proporcionar remuneração bem maior do que
a média, e, além disso, outras atividades como a
ciência, a arte, a literatura, a educação, e a cultura
superior se concentrariam em determinadas locali-
dades e regiões, deixando o resto do país de certo
modo estagnado.

<< Eventualmente, essas localidades e regiões
favorecidas oferecem condições naturais particular-
mente boas para as atividades econômicas que nelas
se concentram; em muitos casos, isso ocorreu quan-
do essas regiões começaram a obter vantagens com-
petitivas. Como é natural, a geografia econômica
constitui o cenário. Os centros comerciais localiza-
ram-se, obviamente, onde havia condições naturais
favoráveis à construção de um porto e os centros de
indústria pesada situaram-se, em regra, não muito
longe das fontes produtoras de carvão e ferro.

<< Mas, em linhas gerais, o atual poder de atração de
um centro econômico se origina principalmente de um fato
histórico fortuito, isto é, ter-se iniciado ali com êxito um
movimento, e não em vários outros lugares, onde podia
do mesmo modo ter começado com igual ou maior êxito.
Daí por diante, as economias internas e externas sempre
crescentes fortificaram e mantiveram seu crescimento con-
tínuo às expensas de outras localidades e regiões, onde,
ao contrário, a estagnação ou a regressão relativa se
tornou a norma. Tais economias, interpretadas no senti-
do mais lato da palavra, incluem, por exemplo, a popula-

ção obreira treinada nos vários ofícios, comunicações fá-
ceis, a consciência de crescimento e de vizinhança e o espí-
rito de nova empresa. >> (Myrdal, 1960:43) (grifos
meus, JEV)

Fenômenos semelhantes ao da Terceira Itália, como
Baden-Württemberg (Alemanha), West-Jutdland (Di-
namarca), Smäland (Suécia), e Cambridge (Inglater-
ra), nunca teriam ocorrido se a tese de Myrdal esti-
vesse inteiramente correta. E no caso italiano, a
política intervencionista se concentrou no estímulo
ao crescimento do Mezzogiorno, sem sequer se dar
conta do que estava ocorrendo em seis províncias
do centro e do nordeste do país: Marche, Úmbria,
Toscana, Emilia, Veneto e Friuli... É verdade que a
base empírica de Myrdal foi essencialmente o Economic
Survey of Europe in 1954, realizado pela Comissão
Econômica das Nações Unidas para a Europa quando
nenhum dos fenômenos citados começara a se ma-
nifestar. E sempre será possível considerar tais regi-
ões como as exceções que confirmam a regra. Isto
é, anomalias explicáveis por especificidades locais.
Todavia, também se pode supor que Myrdal tenha
subestimado pelo menos dois aspectos fundamen-
tais:

a) que economias externas não são exclusividades
daqueles centros econômicos que “por razões for-
tuitas” saíram na frente e ganharam poder de atra-
ção;

b) que pelo menos uma dessas economias externas
– chamada por ele de “espírito de nova empresa” –
pode se manifestar de forma tardia em localidades
nas quais “a estagnação ou regressão relativa” já pa-
recia ser norma.

A mais séria insuficiência da tese de Myrdal está logo
no início da passagem reproduzida acima, quando
ele diz “Se as forças do mercado não fossem controladas
por uma política intervencionista...”. Está ausente de

 Harrod, no livro Towards a Dynamic Economics. Essas idéias também foram levadas mais adiante por Sir John Hicks em The
Trade Cycle (1950) e, cinco anos depois, por Benjamin Higgins, no The Economic Journal. Em Myrdal, todavia, a “causação
cumulativa” tem validade em todo o campo das ciências sociais. Ver o capítulo 5 de Higgins & Savoie (1997).

Dossiê dimensões múltiplas do desenvolvimento social –
Empreendedorismo e desenvolvimento no Brasil rural

VEIGA, J. E.
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seu raciocínio que forças de mercado também cos-
tumam ser controladas por uma infinidade de insti-
tuições que podem nada ter a ver com “política
intervencionista”. Em muitas regiões de sucesso
tardio, foi a evolução de instituições que simultane-
amente resultam e favorecem a ação coletiva, soma-
da à suas influências sobre o poder local, que exerce-
ram controle sobre “as forças do mercado”. Princi-
palmente nos casos de impulsos regionais de cresci-
mento econômico e desenvolvimento que ocorre-
ram em fases de retração das economias nacionais
(e global), como os das regiões mencionadas aci-
ma.10

Enfim, na perspectiva do emprego e do crescimento
regional, o que mais intriga, portanto, é o papel das
instituições no estímulo ao surgimento do “espíri-
to de nova empresa” e no seu amadurecimento por
ações coletivas geradoras de outras formas de orga-
nização que reforçam a primeira. Por exemplo, asso-
ciações, cooperativas, ou empresas públicas, com a
missão de formar recursos humanos, fomentar a
pesquisa tecnológica, administrar bens comuns, etc.
Por mais que nos últimos anos tenham proliferado
pesquisas sobre os “arranjos produtivos locais”,
muito pouco se sabe sobre a gênese e amadureci-
mento empreendedor de clusters, districts e SPL.

No fundo, permanecem dois grandes mistérios:

a) as razões do maior grau de empreendedorismo
privado que se manifesta em certas localidades;

b) as razões da maior capacidade de articulação cole-
tiva que se manifesta em uma pequena parte dessas
localidades de maior grau empreendedor.

Grau empreendedor

Se não há acordo sobre o próprio conceito de
empreendedorismo, há ainda mais motivos para a

ausência de concordância sobre os indicadores que
poderiam medi-lo.  O excelente trabalho publicado
pela OCDE em 1998 – Fostering entrepreneurship – re-
laciona três tipos de medidas polêmicas: a) a taxa de
sobrevivência das empresas; b) o peso relativo do
auto-emprego no total dos ocupados; c) a variação
líquida do emprego conforme a faixa de tamanho das
empresas.

A taxa de sobrevivência pode parecer um bom indi-
cador do empreendedorismo strictu sensu. No entan-
to, os Estados americanos com as piores taxas de
sobrevivência empresarial estão entre os mais prós-
peros. Ou seja, a turbulência gerada pelo processo
que Schumpeter chamou de “destruição criativa” pode
refletir mais dinamismo econômico em vez de falta
ou fraqueza do empreendedorismo.

O peso relativo do auto-emprego na ocupação total
também pode ser um indicador indireto de
empreendedorismo strictu sensu. No entanto, ele ten-
de a ser muito mais alto nos países menos desenvol-
vidos da OCDE – como Turquia, México, ou Portugal
– do que em países dos mais desenvolvidos, como a
Alemanha e a Dinamarca.

Quanto à variação líquida do emprego conforme a
faixa de tamanho das empresas, a polêmica é ainda
maior. Muitos autores sustentam que as empresas
menores geram mais empregos, mas são contraria-
dos pelos que mostram que os novos empregos sur-
gem num pequeno número de empresas
ultradinâmicas, que podem ser de todos os tama-
nhos e de todas as idades.

De resto, além das comparações internacionais en-
volverem muitas dificuldades metodológicas, elas
tendem a mostrar que um país que mostra ter bom
desempenho empreendedor por um determinado
critério, pode parecer medíocre quando se usa um
outro.  Problemas que não ocorrem quando a com-

10  E análises recentes sobre o mais famoso caso – o do Silicon Valley – também vão exatamente nessa direção. Ver, por
exemplo: Kenney & Von Burg (2000) e Castilla et. al. (2000). O primeiro chega a enfatizar a existência de duas economias:
a das empresas de alta tecnologia e a da fabricação, promoção e apoio das próprias empresas.
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paração contempla regiões de um mesmo país. E é
fácil constatar que sempre existem regiões com grau
empreendedor bem mais elevado que outras, parti-
cularmente no caso de países bem desenvolvidos,
para os quais não faltam bons dados estatísticos.
Nas regiões de melhor desempenho, as taxas de na-
talidade das empresas11 chegam a ser 4 vezes superi-
ores às das regiões menos dinâmicas de países como
Estados Unidos e França. E quando se considera ape-
nas o setor secundário (manufaturas), tais
disparidades são superiores a 6 vezes em países
como a Suécia e o Reino Unido (OCDE,1998:50, ta-
bela 2.5).

11  Número de novas empresas para cada 10 mil pessoas.
12  As maiores empresas são compostas de diversas “unidades locais”. Para o cadastro em que se baseia esta descrição
analítica (Cempre/IBGE) a “unidade local” é um “endereço de atuação da empresa, ocupando geralmente uma área contínua na
qual são desenvolvidas uma ou mais atividades econômicas, e identificado pelo número de ordem (sufixo) da inscrição no CNPJ” (IBGE,
2002).

Tabela 1

As unidades locais, o pessoal ocupado, e a
renda monetária (salários e outras remunera-

ções), segundo as Macrorregiões, Brasil.

(Em porcentagens)

* Salários e outras remunerações.

Fonte: Cempre/IBGE – 2000.

seõigerrorcaM
edoremúN

sedadinU
siacoL

odapucolaosseP
*adneR

latoT odairalassA

etseduS 3,15 4,35 3,35 2,06

luS 4,32 6,81 7,71 7,51

etsedroN 1,51 3,61 9,61 8,11

etseO-ortneC 0,7 7,7 0,8 6,8

etroN 3,3 9,3 2,4 6,3

LISARB 0,001 0,001 0,001 0,001

Tabela 2

As unidades locais, o pessoal ocupado e a renda
monetária (salários e outras remunerações),

segundo os Estados da Macrorregião Sudeste.

(Em porcentagens)

sodatsE
edoremúN

sedadinU
siacoL

odapucolaosseP
*adneR

latoT odairalassA

oluaPoãS 1,03 0,13 9,03 3,83

siareGsaniM 8,11 5,01 2,01 4,8

orienaJed.R 5,7 1,01 5,01 9,11

otnaS.psE 9,1 8,1 8,1 5,1

ETSEDUS 3,15 4,35 3,35 2,06

* Salários e outras remunerações.

Fonte: Cempre/IBGE – 2000

Se as variações geográficas de empreendedorismo
são tão significativas em economias das mais desen-
volvidas, é de se supor que o mesmo ocorra nas
periféricas, como o Brasil. Basta considerar um ins-

tantâneo da distribuição geográfica das empresas
existentes para se ter uma primeira idéia das imen-
sas disparidades regionais de empreendedorismo.
As tabelas 1 e 2 mostram quão concentradas estão
as empresas12 na macrorregião Sudeste e no Estado
de São Paulo. Pode-se dizer que quase um terço dos
empreendimentos econômicos formais e quase 40%
da renda que eles geram estão concentrados no Es-
tado de São Paulo. Todavia, esses números precisam
ser comparados à população, ou à área, para que in-
diquem, de fato, seu grau de concentração e sua den-
sidade.

A tabela 3 mostra algumas características surpreen-
dentes das variações espaciais do grau empreende-
dor. Em primeiro lugar, que, relativamente à popula-
ção, a macrorregião Sul tem mais unidades locais do
que a Sudeste, apesar de sua densidade ser superior
no Sudeste. Em segundo lugar, que no Nordeste a
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densidade relativamente alta, apesar de seu grau
empreendedor (vis-à-vis população) estar muito dis-
tante da média brasileira. E, em terceiro lugar, que o
desempenho do Centro-Oeste é muito mais próxi-
mo dos do Sul e Sudeste do que se poderia imaginar.

Além de revelar que gaúchos e catarinenses são mais
empreendedores que os paulistas, e que os
paranaenses também superam os mineiros, a tabela
4 traz uma outra surpresa, pois os cariocas são os
últimos, depois dos três Estados do Centro-Oeste.
Todavia, é no Estado do Rio de Janeiro que existe a
maior densidade de Unidades Locais por Km2 (tabela
5), o que sugere a manifestação de um efeito de
congestionamento.

Evidentemente, pode ser abusivo extrair conclusões
sobre diferenças regionais de grau empreendedor a
partir de comparações estáticas. É preciso fazer com-
parações cronológicas para verificar onde estão sur-
gindo as novas empresas e os novos empregos. To-
davia, taxas de natalidade das empresas tendem a ser
mais elevadas nas regiões que têm menos unidades
locais, o que pode produzir uma visão distorcida
sobre as reais variações espaciais. Por exemplo, em
Roraima, de 1999 para 2000, o número de unidades
locais aumentou quase 30%, enquanto em Estados
como São Paulo, Rio Grande do Sul ou Minas Gerais,
essa taxa foi muito próxima de 6%. Só que o acrésci-
mo de Roraima correspondeu a 0,5% da expansão
total do Brasil, enquanto o de São Paulo representou
28%, e os do Rio Grande do Sul e de Minas ficaram
próximos de 10% cada um. Por isso, em vez de mos-
trar acréscimos absolutos e taxas de crescimento, a
tabela 6 apresenta a distribuição percentual da ex-
pansão das unidades locais e do emprego de 1999
para 2000.

Enfim, é interessante constatar que os dados dispo-
níveis indicam que – de 1999 para 2000 - mais de um
quarto dos empregos formais e quase 30% dos no-
vos empreendimentos surgiram no Estado de São
Paulo.

Tabela 3

Concentração e densidade das Unidades Locais
(UL), segundo as Macrorregiões, Brasil 2000

seõigerrorcaM LUropsetnatibaH LUrop)2mK(aerÁ

LUS 1,42 55,0

ETSEDUS 6,13 04,0

ETSEO-ORTNEC 4,73 81,5

ETSEDRON 0,17 13,2

ETRON 2,88 43,62

LISARB 1,83 19,1

Fonte: IBGE – Cempre e Censo Demográfico

Tabela 4

Concentração das Unidades Locais (UL), segundo
os Estados do Sul, Sudeste, e Centro-Oeste,

2000.

sodatsE .L.Urop)2mKme(aerÁ

luSodednarGoiR 8,12

anirataCatnaS 8,22

oluaPoãS 6,72

ánaraP 3,82

siareGsaniM 9,33

otnaSotirípsE 7,63

ossorGotaM 9,73

luSodossorGotaM 5,93

sáioG 6,04

orienaJedoiR 0,34

Fonte: IBGE – Cempre e Censo Demográfico
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Tabela 5

Densidade das Unidades Locais (UL), segundo os
Estados do Sul, Sudeste, e Centro-Oeste, 2000.

sodatsE .L.Urop)2mKme(aerÁ

orienaJedoiR 31,0

oluaPoãS 91,0

anirataCatnaS 14,0

otnaSotirípsE 55,0

ánaraP 95,0

luSodednarGoiR 06,0

siareGsaniM 11,1

sáioG 67,2

luSodossorGotaM 08,6

ossorGotaM 76,31

Fonte: IBGE – Cempre e Censo Demográfico

Tabela 6

Participação relativa das macrorregiões e de
alguns Estados na expansão das Unidades Locais

e do Pessoal Ocupado, Brasil 1999-2000.

eseõigeR
sodatsE

oãçairaV
oremúNod

LUed

oãçairaV
oremúNod

LUed

oãçairaV
laossePod

odapucO

oãçapicitraP
%

etseduS 767.121 767.121 637.954 3,83

luS 728.55 728.55 678.152 3,12

etsedroN 033.54 033.54 340.222 7,81

etseO-ortneC 283.82 283.82 713.512 2,81

etroN 737.31 737.31 946.53 0,3

oluaPoãS 513.47 513.47 037.992 3,52

luSodGoiR 350.62 350.62 424.49 0,8

siareGsaniM 794.03 794.03 100.98 5,7

LISARB 340.562 340.562 126.481.1 0,001

Fonte: IBGE – Cempre 1999 e 2000

1. O que é rural?

Saborosa nota intitulada “Urbano ou Rural?” foi des-
taque da coluna Radar, assinada por Lauro Jardim na
revista Veja de 12/06/02. Ela apresenta o caso extre-
mo de União da Serra (RS), município de 1.900 habi-
tantes, dos quais 286 são considerados urbanos por
residirem na sede do município, ou nas sedes de
seus dois distritos. A investigação da revista apon-
tou as seguintes evidências: a) “a totalidade dos
moradores sobrevive de rendimentos associados à
agropecuária”; b) “a ‘população’ de galinhas e bois é
200 vezes maior que a de pessoas”; c) “nenhuma re-
sidência é atendida por rede de esgoto”; d) “não há
agência bancária”.

Os comentários não poderiam ser melhores. De-
monstram que o bom senso sempre dá preferência
aos critérios funcionais, em vez de estruturais, quando
a questão é determinar se parte de um município
como União da Serra pode ser considerada urbana.
Ao fazer perguntas sobre a base das atividades eco-
nômicas dos moradores, e sobre a existência de es-
goto ou de agência bancária, a reportagem revela
que não é razoável o critério estrutural em vigor
segundo o qual urbano é todo habitante que reside
no interior dos perímetros delineados pelas Câma-
ras Municipais em torno de toda e qualquer sede de
município ou de distrito. Infelizmente é assim que o
Brasil conta a sua população urbana desde o auge do
Estado Novo, quando Getúlio Vargas baixou o decre-
to-lei 311/38. Até tribos indígenas foram considera-
das urbanas pelos censos demográficos realizados
entre 1940 e 2000.

Outra prova de que o bom senso dá preferência a
critérios funcionais é o contraste entre o que ocor-
re aqui e no exterior. Para explicar como costuma
ser feita a classificação territorial das populações no
resto do mundo, o exemplo mais próximo é o da
nação que colonizou este imenso País. Por lei apro-
vada há vinte anos pela Assembléia da República de
Portugal, uma povoação só pode ser elevada à cate-
goria de vila se possuir pelo menos metade de oito
equipamentos coletivos: a) posto de assistência
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médica, b) farmácia, c) centro cultural, d) transpor-
tes públicos coletivos, e) estação dos correios e te-
légrafos, f) estabelecimentos comerciais e de
hotelaria, g) estabelecimento que ministre escolari-
dade obrigatória, h) agência bancária.

Pela mesma lei, uma vila só pode ser elevada à cate-
goria de cidade se possuir, pelo menos, metade de
dez equipamentos coletivos: a) instalações hospita-
lares com serviço de permanência b) farmácias, c)
corporação de bombeiros, d) casa de espetáculos e
centro cultural, e) museu e biblioteca, f) instalações
de hotelaria, g) estabelecimento de ensino prepara-
tório e secundário, h) estabelecimento de ensino
pré-primário e infantários, i) transportes públicos,
urbanos e suburbanos, j) parques ou jardins públi-
cos.  E além desses critérios funcionais, há uma pre-
liminar eliminatória: para que seja vila a povoação
deve contar com mais de 3 mil eleitores em aglome-
rado populacional contínuo. E para ser elevada à ca-
tegoria de cidade a exigência mínima é de 8 mil elei-
tores.

São poucos os municípios brasileiros nos quais se
podem encontrar 8 mil eleitores em aglomerado
populacional contínuo. E mais raros ainda são os
aglomerados populacionais que possuem alguns dos
dez equipamentos coletivos que definem as cidades
portuguesas. Todavia, as atuais 5.562 sedes de mu-
nicípio são cidades por força do decreto-lei 311 de
1938. Pela mesma razão, as sedes de todos os seus
distritos são vilas. Pior: é o total dos habitantes das
5.562 sedes de município e das 9.946 sedes de dis-
trito que forma a população urbana oficial. Em dire-
ção oposta às melhores análises territoriais disponí-
veis, segundo as quais apenas 455 municípios fazem
parte da rede urbana (378 em aglomerações e 77 cen-
tros urbanos de regiões rurais). União da Serra (RS)
é apenas o exemplo extremo daquilo que pode ser
encontrado em pelo menos 4.500 municípios nos
quais vivem 52 milhões de habitantes. Pelos critéri-
os da revista Veja: a) os rendimentos dos moradores
resultam do uso de recursos naturais, b) o contin-
gente dos rebanhos é muito superior aos represen-
tantes da espécie humana, c) o saneamento básico

não chegou sequer a suas sedes, d) não dispõem de
agência bancária.

É absolutamente compreensível que poucos saibam
que um terço da população brasileira é rural e que
essa proporção poderá não diminuir nas próximas
décadas. Todos somos vítimas da ficção oficial de
que o Brasil será 100% urbano antes de 2030. Mas
ninguém tem o direito de desconhecer as imensas
desigualdades que hoje existem entre o Brasil urba-
no e o Brasil rural. É necessário romper com a preca-
riedade que domina a visão pública sobre o desen-
volvimento territorial do Brasil.

Urbanização

De um total de 5.507 sedes de município existentes
em 2000, havia 1.176  com menos de 2 mil habitan-
tes, 3.887 com menos de 10 mil, e 4.642 com me-
nos de 20 mil, todas com estatuto legal de cidade
idêntico ao que é atribuído aos inconfundíveis nú-
cleos que formam as regiões metropolitanas, ou que
constituem evidentes centros urbanos regionais. E
todas as pessoas que residem em sedes, inclusive
em ínfimas sedes distritais, são oficialmente conta-
das como urbanas, alimentando esse disparate se-
gundo o qual o grau de urbanização do Brasil teria
atingido 81,2% em 2000.

Muitos estudiosos procuraram contornar esse obs-
táculo pelo uso de uma outra regra. Para efeitos ana-
líticos, não se deveriam considerar urbanos os habi-
tantes de municípios pequenos demais, com menos
de 20 mil habitantes. Por tal convenção, que vem
sendo usada desde os anos 50, seria rural a popula-
ção dos 4.024 municípios que tinham menos de 20
mil habitantes em 2000, o que por si só já derrubaria
o grau de urbanização do Brasil para 70%.

A grande vantagem desse critério é a simplicidade.
Todavia, há muitos municípios com menos de 20 mil
habitantes que têm altas densidades demográficas, e
uma parte deles pertence a regiões metropolitanas
e outras aglomerações. Dois indicadores dos que
melhor caracterizam o fenômeno urbano. Ou seja,



23

para que a análise da configuração territorial possa
de fato evitar a ilusão imposta pela norma legal, é
preciso combinar o critério de tamanho populacional
do município com pelo menos outros dois: sua den-
sidade demográfica e sua localização. Não há habi-
tantes mais urbanos do que os residentes nas 12
aglomerações metropolitanas, nas 37 demais aglo-
merações e nos outros 77 centros urbanos identifi-
cados pela pesquisa que juntou excelentes equipes
do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica, do IPEA - Instituto de Pesquisas Econômicas
Aplicadas, e da Unicamp - Universidade de Campinas:
Caracterização e Tendências da Rede Urbana do Brasil
(1999). Nessa teia urbana, formada pelos 455 muni-
cípios dos três tipos de concentração, estavam 57%
da população em 2000. Esse é o Brasil inequivoca-
mente urbano.

O problema, então, é distinguir entre os restantes
5.052 municípios existentes em 2000 aqueles que
pertenciam ao Brasil rural e os que se encontravam
no “meio-de-campo”, em situação ambivalente. E
para fazer este tipo de separação, o critério decisivo
é a densidade demográfica. É ela que estará no âma-
go do chamado “índice de pressão antrópica”, quan-
do ele vier a ser construído. Isto é, o indicador que
melhor refletiria as modificações do meio natural
que resultam de atividades humanas. Nada pode ser
mais rural do que as escassas áreas de natureza
intocada, e não existem ecossistemas mais altera-
dos pela ação humana do que as manchas ocupadas
por megalópoles. É por isso que se considera a “pres-
são antrópica” como o melhor indicador do grau de
artificialização dos ecossistemas e, portanto, do efe-
tivo grau de urbanização dos territórios.

Quando se observa a evolução da densidade
demográfica conforme diminui o tamanho
populacional dos municípios, não há como deixar de
notar duas quedas abruptas. Enquanto nos municípi-
os com mais de 100 mil habitantes, considerados
centros urbanos pela citada pesquisa IBGE/Ipea/
Unicamp, a densidade média é superior a 80 habitan-
tes por quilômetro quadrado (hab/km2), na classe
imediatamente inferior (entre 75 e 100 mil habitan-

tes) ela desaba para menos de 20 hab/km2. Fenôme-
no semelhante ocorre entre as classes superior e
inferior a 50 mil habitantes (50-75 mil e 20-50 mil),
quando a densidade média torna a cair, desta vez para
10 hab/km2. São esses dois “tombos” que permitem
considerar de pequeno porte os municípios que têm
simultaneamente menos de 50 mil habitantes e me-
nos de 80 hab/km2, e de médio porte os que têm
população no intervalo de 50 a 100 mil habitantes,
ou cuja densidade supere 80 hab/km2, mesmo que
tenham menos de 50 mil habitantes.

Com a ajuda desse dois cortes, conclui-se que não
pertencem ao Brasil indiscutivelmente urbano, nem
ao Brasil essencialmente rural, 13% dos habitantes,
que vivem em 10% dos municípios. E que o Brasil
essencialmente rural é formado por 80% dos municí-
pios, nos quais residem 30% dos habitantes. Ao con-
trário da absurda regra em vigor - criada no período
mais totalitário do Estado Novo pelo Decreto-lei 311/
38 - esta tipologia permite entender que só existem
cidades nos 455 municípios do Brasil urbano.  As
sedes dos 4.485 municípios do Brasil rural são
vilarejos e as sedes dos 567 municípios intermédios
são vilas, das quais apenas uma parte se transforma-
rá em novas cidades.

Redescobrir o território

Uma análise da configuração territorial do Brasil re-
vela uma tendência que não deveria ser ignorada pe-
los formuladores das políticas governamentais.  Mes-
mo que se acrescente ao Brasil urbano todos os
municípios intermédios, considerando-os como vi-
las de tipo ambivalente que poderão se transformar
em centros urbanos, chega-se a um total de 1.022
municípios, nos quais residiam em 2000 quase 118
milhões de pessoas. Nesse subconjunto ampliado, o
aumento populacional entre 1991 e 2000 foi próxi-
mo de 20%, com destaque para as aglomerações não-
metropolitanas e para os centros urbanos. Em am-
bos houve crescimento demográfico um pouco su-
perior.

Mas não se deve deduzir daí, como se faz com extre-
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ma freqüência, que todos os outros municípios - de
pequeno porte e características rurais - tenham so-
frido evasão populacional. Isto ocorreu na metade
desses municípios. Mas em um quarto deles houve
um aumento populacional de 31,3%, bem superior,
portanto, aos que ocorreram no Brasil urbano. E mais
do que o dobro do crescimento populacional do Bra-
sil como um todo, que foi de 15,5% no período
intercensitário de 1991-2000.

Praticamente nada se sabe sobre os fatores que leva-
ram esses 1.109 municípios com características ru-
rais a terem um crescimento populacional tão signi-
ficativo. Há casos que se explicam pelo dinamismo
econômico de pequenas empresas do setor de ser-
viços, principalmente nas regiões Sul e Sudeste. Há
casos que se explicam pelo dinamismo político de
Prefeituras, particularmente no Nordeste. Mas se está
muito longe de uma interpretação satisfatória sobre
esse fenômeno, espalhado por todo o território na-
cional.

Mesmo assim, o que já se sabe é suficiente para que
se rompa com a visão de que todo o Brasil rural é
formado por municípios que estão se esvaziando.
Não é admissível que se considere mais de 90% do
território brasileiro, 80% de seus municípios, e 30%
de sua população como mero resíduo deixado pela
epopéia urbano-industrial da segunda metade do sé-
culo 20. Pior, não é possível tratá-lo como se nele
existissem entre 4.500 e 5.000 cidades imaginárias.

Todavia, o que mais interessa não é comparar a par-
ticipação demográfica dos espaços mais urbanos,
mais rurais, ou intermediários. O que importa é en-
tender que o futuro dessas populações dependerá
cada vez mais de articulações intermunicipais capa-
zes de diagnosticar as vocações do território que
compartilham, formular um plano de desenvolvimen-
to microrregional, e viabilizar seu financiamento com
o imprescindível apoio das esferas governamentais
superiores. Isso vale tanto para as aglomerações,
quanto para as microrregiões. Mas é óbvio que são
as microrregiões que não contêm aglomerações as
que menos estarão preparadas para enfrentar esse

desafio. Daí a importância de um plano federal espe-
cialmente voltado para a promoção de articulações
intermunicipais microrregionais de pequeno porte
populacional. Isto é, um programa especialmente
voltado ao desenvolvimento sustentável do Brasil
rural.

O território é crucial para o desenvolvimento

A complicada problemática do desenvolvimento
territorial exige que sejam abordados separadamen-
te seus três temas centrais: a recomposição dos territó-
rios, os sistemas produtivos locais, e o meio ambiente. Na
prática, é impossível tratar cada um desses três ei-
xos sem que sejam feitas muitas referências aos
outros dois. Mas é esse esforço de separá-los que
ajuda a explicitar o que se entende por desenvolvi-
mento territorial.

Grande parte das nações adotou há muito tempo suas
atuais estruturas territoriais. Em muitos casos, seu
surgimento foi anterior à própria industrialização.
São anacrônicas as instituições que até hoje regu-
lam os poderes locais, bem como os escalões que
fazem a intermediação com os Estados centrais. Os
critérios político-administrativos que mais influen-
ciaram a formação dos vários tipos de divisão
territorial existentes não resultaram das reais ne-
cessidades do crescimento econômico moderno e
muito menos daquilo que hoje tende a ser conside-
rado um processo de desenvolvimento sustentável.
Nada mais previsível, portanto, do que um paulatino
movimento de conscientização coletiva sobre tal
inadequação, seguido de tentativas de adaptação às
novas necessidades do desenvolvimento dessas hie-
rarquias territoriais herdadas de um período em que
as atividades primárias ainda dominavam o sistema
econômico. Em poucas palavras, são raros os países
que não sentem hoje a necessidade de modernizar
seus esquemas de enquadramento territorial da ação
pública.

Nesse contexto, as relações entre os espaços mais
urbanizados e os espaços em que os ecossistemas
permanecem menos artificializados - isto é, as rela-
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ções urbano/rurais – não mais correspondem à anti-
quada dicotomia entre a cidade e o campo (ou entre
“as cidades e as serras”, como preferiu Eça de
Queiroz). Durante o século 20, o processo de desen-
volvimento tornou simplista essa dicotomia, substi-
tuindo-a por uma geometria variável na qual passa-
ram a ser cada vez mais cruciais as aglomerações e as
microrregiões. Duas categorias que se misturam no
caso das regiões metropolitanas, mas que podem
ter relações bem diferentes nos outros casos. As
microrregiões que envolvem uma aglomeração não-
metropolitana também tendem a ser essencialmen-
te urbanas. Mas as microrregiões que só abrigam
centros urbanos e/ou vilas “rurbanas” podem ser re-
lativamente rurais, ou mesmo essencialmente rurais,
quando predominam ecossistemas dos menos
artificializados.

A expressão “recomposição dos territórios” expres-
sa, portanto, essa necessidade de novas formas
institucionais de concertação, coordenação, gestão,
ou simplesmente “governança”, das aglomerações e
das microrregiões. Nos dois casos essas novas formas
institucionais devem superar as antigas estruturas
de poder local, promovendo a articulação das unida-
des político-administrativas pré-existentes. Um de-
safio que em muitos países tem sido chamado de
cooperação inter-comunidades, ou simplesmente
“inter-comunalidade”. No Brasil isso corresponde à
promoção de articulações intermunicipais
microrregionais, como os diversos tipos de pactos,
associações e consórcios espalhados por todo o País.

Quando uma aglomeração ou uma microrregião alcança
graus de coesão e organização suficientes para que
seja capaz de formular e adotar um plano de desen-
volvimento local, é inevitável que ela perceba a im-
portância estratégica de dois fatores decisivos: o
sistema produtivo local e o trunfo ambiental.

Os sistemas produtivos locais, ou simplesmente os
“SPL”, correspondem a um fenômeno analisado de
forma pioneira no final do século 19 por um dos
principais teóricos da economia moderna: Alfred
Marshall. Em várias localidades da Grã Bretanha havia

se consolidado um tipo de estrutura produtiva for-
mada por empresas de pequeno ou médio porte que,
mesmo sendo concorrentes, também se ajudavam
ao atrair fornecedores, formar um mercado de tra-
balho especializado, respeitar e divulgar um mesmo
padrão de qualidade, e até cooperar em certos es-
forços de inovação e formação. Marshall escreveu
que nessas localidades percebia-se uma espécie de
“atmosfera” contrária à concentração empresarial
resultante das chamadas economias de escala. E cha-
mou essas peculiares estruturas produtivas locais de
“distritos industriais”, pois o district era (e continua
a ser) uma unidade básica da divisão territorial do
Reino Unido.

Embora a contribuição teórica de Marshall tenha tido
enorme influência durante todo o século 20, foi só
por volta dos anos 1980 que pesquisadores da eco-
nomia industrial e da geografia econômica se deram
conta da importância de suas conjeturas sobre a pe-
culiaridade dos tais “distritos industriais”. Principal-
mente os pesquisadores que se debruçaram sobre o
fenômeno que veio a ser chamado de “Terceira Itá-
lia”: o extraordinário e surpreendente dinamismo de
certas microrregiões italianas, justamente a partir
dos anos 1970, quando quase toda a economia mun-
dial entrava em retração, após a “Era de Ouro” dos
três “gloriosos” decênios posteriores à 2a. Guerra
Mundial.

Análises realizadas por um grande número de cien-
tistas sociais italianos - entre os quais se destacou o
economista industrial Giacomo Becattini - provoca-
ram uma renovação do debate internacional sobre o
desenvolvimento regional, que também foi favorecida
pelas pesquisas anglo-saxônicas a respeito dos
“clusters”, amplamente popularizadas pela obra do
especialista em administração empresarial Michael
Porter. E foi dessa vasta e longa discussão sobre as
similares virtudes dos “distritos” e dos “clusters” que
emergiu a noção de SPL, em larga medida por influ-
ência de pesquisadores suíços. Um SPL pode ser
definido como um conjunto de unidades produtivas
tecnicamente interdependentes, economicamente
organizadas, e territorialmente aglomeradas. Ou

Dossiê dimensões múltiplas do desenvolvimento social –
Empreendedorismo e desenvolvimento no Brasil rural

VEIGA, J. E.



26

Montes Claros, v.7, n.2 - jul./dez. 2005

como uma rede de empresas de uma mesma ativida-
de ou de uma mesma especialidade que cooperam
em determinado território. Ou ainda, como agrupa-
mentos geográficos de empresas ligadas pelas mes-
mas atividades. A principal vantagem dos SPL para o
desenvolvimento é que esse tipo de relações de pro-
ximidade e de interdependência entre as empresas
costuma ter um efeito extremamente favorável para
a competitividade dos territórios.

Mas a competitividade de uma aglomeração ou de
uma microrregião pode ser facilmente comprometida
pela degradação ambiental. E para as microrregiões
que não abrigam aglomerações, a qualidade ambiental
pode se tornar o principal trunfo do desenvolvimen-
to. Nesses casos, é bem freqüente que a melhor fer-
ramenta de desenvolvimento local  passe a ser o
patrimônio natural, que também costuma estar liga-
do a alguma forma de patrimônio histórico-cultural.

Durante muito tempo o patrimônio foi visto pelos
governantes apenas como um ítem orçamentário de
custeio. Isto é, de despesas como um consumo im-
produtivo, quase sempre exigidas por razões patrió-
ticas, educacionais, memoriais, ou estéticas. Por
isso, a proteção, salvaguarda e conservação desses
patrimônios era obrigação exclusiva dos Estados cen-
trais. As autoridades locais eram, ao contrário, acu-
sadas de cumplicidade na destruição de paisagens,
remanescentes de arquitetura antiga, lugares simbó-
licos, monumentos, etc. Todavia, já se pode dizer
que nos países mais desenvolvidos essa visão foi
virada do avesso. Hoje o patrimônio é cada vez mais
entendido como uma oportunidade de consumo pro-
dutivo, fazendo com que muitas comunidades se
transformem em entusiásticas protagonistas de sua
valorização.

O patrimônio está longe de se resumir a elementos
físicos, como as paisagens, obras artísticas, ou síti-
os arqueológicos. Ele também envolve bens
imateriais, como as tradições locais, saberes
artesanais e culinários, ou a própria imagem do ter-
ritório. É o conjunto desses recursos patrimoniais
que dá suporte a várias atividades econômicas. Só

que é um equívoco pensar que a exploração econô-
mica desse trunfo patrimonial está restrita às ativi-
dades turísticas. Ele também exerce forte influência
sobre os comportamentos residenciais de famílias
de classe média, fator que pode viabilizar projetos
de desenvolvimento local. Mesmo em países emer-
gentes, como o Brasil, cresce entre a classe média
“a certeza de que um cotidiano de prazeres vale mais
que uma grande conta no banco”. Os levantamentos
realizados pelas agências de propaganda mostram que
um quinto dos brasileiros “estão mais preocupados
em ter qualidade de vida no dia-a-dia que em subir na
carreira e fazer fortuna”. Não fosse a dificuldade de
obter boa educação para seus filhos, já seria muito
maior o número de famílias da classe média que te-
ria tomado distância das aglomerações para usufruir
o ar puro, a água limpa, o silêncio, e as belas paisa-
gens das microrregiões que conseguiram preservar
seu patrimônio natural.

Além disso, também é o patrimônio que permite a
diferenciação, um fator crucial no processo de com-
petição entre os territórios na luta pela atração de
investimentos. Fica cada vez mais evidente que as
microrregiões devem oferecer recursos específicos
às pessoas e às empresas, e não recursos genéricos
ou banalizados que as obrigam a entrar numa con-
corrência baseada exclusivamente em custos. Como
diz o economista Alain Rallet, da Universidade de
Paris-Dauphine, a valorização do patrimônio é um
meio de criar recursos específicos com o
envolvimento dos atores locais. Isso permite princi-
palmente a construção de uma imagem de marca
identitária do território, da mesma forma que uma
empresa elabora cuidadosamente um símbolo que a
ajude a fidelizar uma clientela, ou conquistar um novo
segmento de mercado. Por isso, a valorização do
patrimônio natural e histórico-cultural é muito mais
um processo de construção do que uma herança. É
fundamental que o maior número de atores se
engajem nessa valorização. Não somente as pesso-
as, mas, sobretudo, as empresas, que devem ser in-
centivadas a investir no plano simbólico como for-
ma de ancorá-las ao território.
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2. Características do empreendedorismo rural em
São Paulo

Esta primeira aproximação do empreendedorismo
rural paulista foi feita mediante trabalho essencial-
mente empírico. Os resultados aqui apresentados
focalizam um caso emblemático e uma tipologia de
oito outros municípios, apesar do número de visi-
tas ter sido maior. É que as informações sobre al-
guns foram insuficientes ou duvidosas.

Inicialmente as visitas se concentraram na região
central do Estado, que corresponde quase que exata-
mente à Unidade Hidrográfica  de Gerenciamento de
Recursos Hídricos (UGRHI) de número “13”, chama-
da “Tietê/Jacaré”. Começaram por um caso bem co-
nhecido de município rural que sofreu radical trans-
formação devido a uma intensa diversificação eco-
nômica puxada por empreendedores de pequeno
porte: Ibitinga. Em seguida, estenderam-se a outros
5 municípios das redondezas que chamaram a aten-
ção por terem um número elevado de pequenas em-
presas relativamente às suas populações: Bocaina,
Torrinha, Analândia, Bariri e Dois Córregos13

Depois foram melhor observados 10 municípios ru-
rais para os quais já se dispunha de diagnósticos re-
alizados pela gerência de desenvolvimento local do
Sebrae-SP, e que foram selecionados a partir do cru-
zamento dos seguintes 13 critérios básicos:

a) comportamento demográfico na década de 1990;

b) índices de desenvolvimento (IDH-M 2000 e IPRS
1997);

c) renda per capita;

d) esperança de vida;

e) índice educacional do IDH-M;

f) habitantes por unidade empresarial local;

g) habitantes por pessoa ocupada;

h) número de ocupados por unidade empresarial lo-
cal;

i) renda por ocupado no trabalho formal;

j) proporção de ocupados assalariados;

k) número de pequenas empresas;

l) número de habitantes por pequena empresa;

m) distribuição setorial das pequenas empresas.

Chegou-se assim a um grupo bem representativo dos
municípios que podem ser considerados “anômalos”,
pois aparentam ter altos níveis de
empreendedorismo, dinamismo econômico, e res-
ponsabilidade social, apesar de serem municípios
rurais.

As perguntas que guiaram esta primeira aproxima-
ção desses municípios foram as seguintes:

a) Como ocorreu a diversificação econômica?

b) O que aconteceu com “Plano de Ações Munici-
pais”?14

3.1 Características gerais dos municípios observa-
dos

13 Também foi estudado o caso de Saltinho, município rural de alto desenvolvimento, vizinho da famosa cidade de
Piracicaba. Dois municípios - Bocaina e Bariri - voltaram a ser abordados na segunda etapa. Em outros dois – Jardinópolis
e  São Manuel – não se obteve resultados muito confiáveis. Assim sendo, além das informações colhidas durante uma
primeira etapa (Ibitinga, Bocaina, Torrinha, Analândia, Bariri, Dois Córregos, e Saltinho), este artigo se baseia em obser-
vações de 8 municípios:  Altinópolis, Bariri, Bocaina, Brotas, Casa Branca, Descalvado, Santa Cruz do Rio Pardo, Santa Rita
do Passa Quatro.
14 Esse “Plano de Ações Municipais” é a conclusão do diagnóstico elaborado com a ajuda da gerência de desenvolvimento
local do Sebrae-SP.
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O primeiro cuidado a ser tomado com as compara-
ções é verificar se os municípios considerados so-
freram alguma alteração de área (em geral por
desmembramento). Dos 15 municípios considerados,
apenas 3 apresentam alguma dificuldade. Como mos-
tra a tabela 7, Saltinho é um desses minúsculos mu-
nicípios de criação estimulada pela Constituição de
1988, e pelas decorrentes vantagens na repartição
do FPM (Fundo de Participação dos Municípios). Já
São Manuel e Santa Cruz do Rio Pardo perderam pe-
quenas partes de seus territórios durante os anos
1990. Pode-se dizer, então, que os municípios sele-
cionados têm áreas bem estáveis, o que não atrapa-
lha as comparações intertemporais que serão feitas
a seguir.

Tabela 7

Área dos 15 Municípios em quilômetros quadra-
dos, 1980 e 2002.

oipícinuM 0891 2002

odraPoiRodzurCatnaS 523.1 821.1

satorB 260.1 260.1

silopónitlA 639 639

acnarBasaC 568 568

odavlacseD 347 347

ortauQassaPodatiRatnaS 837 837

agnitibI 696 696

leunaMoãS 548 666

sogerróCsioD 995 995

silopónidraJ 405 405

iriraB 444 444

aniacoB 163 163

ahnirroT 323 323

aidnâlanA 213 213

ohnitlaS - 99

Tabela 8

Evolução populacional de 14 Municípios, 1980 e
2000.

(Número de habitantes)

oipícinuM 0891 0002 oãçairaV

satorB 612.11 838.81 %86+

agnitibI 410.92 435.64 %06+

silopónidraJ 216.91 066.03 %65+

aidnâlanA 292.2 675.3 %65+

sogerróCsioD 414.51 484.22 %64+

odavlacseD 262.02 988.82 %34+

iriraB 128.91 781.82 %24+

aniacoB 657.6 914.9 %93+

ahnirroT 125.6 428.8 %53+

leunaMoãS 634.72 205.63 %33+

ortauQassaPatiRatS 628.02 811.62 %52+

acnarBasaC 896.12 587.62 %32+

odraPoiRodzurCatS 225.33 678.04 %22+

silopónitlA 827.21 364.51 %12+

Fonte: Fundação Seade

Fonte: Censos Demográficos, IBGE.

Todos os municípios tiveram significativos cresci-
mentos populacionais nas últimas duas décadas do
século XX. Mas é possível distinguir três grupos de
quatro municípios. O primeiro - formado por Bro-
tas, Ibitinga, Jardinópolis e Analândia – pode ser con-
siderado “bem atraente”, já que populações tiveram

saltos de mais de 50% a quase 70%. O segundo – for-
mado pelos municípios de Dois Córregos,
Descalvado, Bariri, Bocaina e Torrinha – pode ser
chamado “atraente”, com aumentos situados na fai-
xa dos 35% a 50%. E o terceiro – formado por São
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Manuel, Santa Rita do Passa Quatro, Casa Branca, Santa
Cruz do Rio Pardo e Altinópolis – pode ser caracteri-
zado como relativamente estável, pois sua taxa de
crescimento populacional foi metade da do grupo
anterior. Mas é bom frisar que todas essas variações
populacionais são superiores à da região metropoli-
tana de São Paulo ou à média estadual.

Tabela 9

Densidades demográficas de 15 Municípios,
1980 e 2000.

(Habitantes por quilômetro quadrado)

Nota: Saltinho tinha 53,12 hab/km2 em 1996.

Fonte: Censos Demográficos, IBGE.

oipícinuM 0891 0002

agnitibI 78,14 89,66

iriraB 97,44 75,36

silopónidraJ 40,93 79,06

ohnitlaS - 85,85

leunaMoãS 6,23 78,45

odavlacseD 73,72 29,83

sogerróCsioD 18,52 06,73

odraPoiRodzurCatS 73,52 82,63

ortauQassaPatiRatS 92,82 24,53

acnarBasaC 51,52 89,03

ahnirroT 42,02 63,72

aniacoB 47,81 61,62

satorB 6,01 87,71

silopónitlA 26,31 45,61

aidnâlanA 83,7 84,11

Apesar de todos os municípios permanecerem com
densidades demográficas típicas de municípios ru-
rais, é preciso assinalar que Ibitinga, Bariri e
Jardinópolis (e talvez Saltinho e São Manuel) não es-
tão muito distantes dos municípios de tipo
“ambivalente” (mais de 80 hab/km2 ou mais de 50
mil habitantes). No extremo oposto, Analândia,
Altinópolis, Brotas, Bocaina e Torrinha têm densida-
des demográficas que poderiam caracterizá-los como
“profundamente rurais”. Outros 5 municípios ficam
em situação intermediária, como mostra a tabela 9.

Tabela 10

Arrecadação de ISS em 15 municípios, 1980, 1991
e 2001.

(Em Mil Reais de 2001)

oipícinuM 0891 1991 1002

silopónidraJ 751 19 780.1

acnarBasaC 853 822 339

odavlacseD 841 74 617

ortauQassaPatiRatS 79 581 217

leunaMoãS 244 454 416

agnitibI 571 881 333

iriraB 951 651 523

satorB 14 85 842

ohnitlaS - - 371

odraPoiRodzurCatS 47 261 141

sogerróCsioD 44 27 921

silopónitlA 68 45 521

aidnâlanA 1 3 59

aniacoB 54 83 27

ahnirroT 81 8 33

Nota: Em Saltinho, 151 mil reais em 1995.

Fonte: Fundação Seade
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Tabela 11

IPI gerado em 15 municípios, 1990, 1995 e 1999.

(Em Mil Reais de 1999)

oipícinuM 0991 5991 9991

leunaMoãS 627.2 617.6 831.8

odavlacseD 604.1 042.2 580.3

ortauQassaPatiRatS 822.4 816.1 713.1

sogerróCsioD 085 373.2 096

silopónidraJ 278 455 994

iriraB 882 471 884

agnitibI 333 481 652

satorB 021 421 05

aniacoB 85 82 83

odraPoiRodzurCatS 125 66 23

ahnirroT 14 92 72

aidnâlanA 8 4 62

ohnitlaS - 321 32

acnarBasaC 335 144 2

silopónitlA 1 1 2

Fonte: Fundação Seade

Tabela 12

Evolução do consumo de energia elétrica em
atividade comerciais, de serviços e outras, em 15

Municípios, 1980 e 1998. (Em Mwh)

oipícinuM 0891 8991 oãçairaV

agnitibI 174.2 413.01 348.7+

odraPoiRodzurCatS 376.3 367.9 090.6+

leunaMoãS 644.2 040.6 495.3+

ortauQassaPatiRatS 915.1 925.5 010.4+

silopónidraJ 948.1 964.5 026.3+

odavlacseD 908.1 983.5 085.3+

acnarBasaC 352.2 670.5 328.2+

iriraB 088.1 939.4 950.3+

satorB 601.1 086.3 475.2+

sogerróCsioD 023.1 662.3 649.1+

silopónitlA 528 292.2 764.1+

aniacoB 054 604.1 659+

ahnirroT 344 371.1 037+

aidnâlanA 051 657 606+

ohnitlaS - 999 -

Nota: Em 1995 foram 729 Mwh em Saltinho. Fonte: Fun-
dação Seade.

Quando se procura caracterizar a riqueza, é normal
que se cogite da arrecadação de algum imposto. To-
davia, dispondo de séries anuais, fica claro que esse
não é um bom tipo de indicador devido às fortes
oscilações anuais. Médias plurianuais também não
resolvem, pois só seriam possíveis para o período
posterior a 1995. Por isso, apenas a título de exem-
plo, escolheu-se os casos da arrecadação de ISS e da
geração de IPI para ilustrar essa inviabilidade. Mes-
mo assim, em alguns casos parece ficar nítida a ten-
dência ao aumento (ou decréscimo) conjunto das
atividades terciárias e secundárias. Por exemplo, os
casos de Jardinópolis, Descalvado e Santa Rita do

Passa Quatro nas tabelas 10 e 11 parecem bem
ilustrativos.

Para evitar as dificuldades implícitas no uso dos im-
postos como indicadores da evolução da riqueza,
pode-se utilizar o consumo de energia elétrica
(residencial, industrial ou do setor terciário) dispo-
nível para vários anos no período 1980-1998. A tabe-
la 12 ilustra a evolução desse consumo no setor
terciário.
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A dificuldade de encontrar bons indicadores de cada
uma das dimensões do desenvolvimento - como a
que acaba de ser exemplificada para o caso da rique-
za - foi em larga medida superada a elaboração do
IPRS: Índice Paulista de Responsabilidade Social. Esse
índice não chegou a incorporar outras dimensões
do desenvolvimento, como a ambiental, a cívica ou a
cultural, mas se diferenciou do IDH-M em dois as-
pectos fundamentais. Buscou indicadores muito mais
precisos das três dimensões básicas. Por exemplo,
em vez de usar estimativas de renda per capita, o
indicador de riqueza municipal do IPRS é composto
por quatro variáveis com pesos diferentes: a) consu-
mo de energia elétrica por ligação residencial; b)
consumo de energia elétrica por ligação no comér-

oipícinuM 2991 7991 oãçairaV

ohnitlaS - 65 -

odavlacseD 84 45 6+

acnarBasaC 83 84 01+

silopónidraJ 24 74 5+

aidnâlanA 04 64 6+

leunaMoãS 93 64 7+

ortauQassaPatiRatS 83 64 8+

aniacoB 44 54 1+

agnitibI 63 44 8+

odraPoiRodzurCatS 63 44 8+

sogerróCsioD 73 34 6+

silopónitlA 04 04 0

iriraB 23 04 8+

satorB 63 04 4+

ahnirroT 13 83 7+

Tabela 13

Indicadores da dimensão riqueza no IPRS: 1992 e
1997.

Fonte: Fundação Seade.

cio, na agricultura e nos serviços; c) remuneração
média dos trabalhadores com vínculo empregatício
formal; e d) valor adicionado per capita. Outro exem-
plo: em vez de usar duvidosas estimativas censitárias
de esperança de vida, o indicador de longevidade tam-
bém foi composto por quatro variáveis e se valeu
dos excelentes dados demográficos disponíveis em
São Paulo: a) mortalidade infantil; b) mortalidade
perinatal; c) mortalidade de adultos com 60 anos e
mais; e d) mortalidade de adultos de 15 a 39 anos.
Por isso, a melhor maneira de comparar os 15 muni-
cípios é usar o IPRS para cada uma das suas três
dimensões.

Nenhum dos 15 municípios empobreceu entre 1992
e 1997, embora o pobre Altinópolis e o remediado
Bocaina tenham estagnado. Em compensação, houve
fortes saltos em Casa Branca, Santa Rita do Passa
Quatro, Ibitinga, Santa Cruz do Rio Pardo, Bariri e
Torrinha.

Na dimensão longevidade, que é um resultado das
condições de saúde, houve um avanço extraordiná-
rio em Torrinha, e também significativo em Brotas e
Jardinópolis. E na escolaridade, os mais rápidos pro-
gressos ocorreram em Santa Cruz do Rio Pardo,
Torrinha e Descalvado.

A síntese dessas evoluções é feita por uma tipologia
na qual os municípios são classificados em vários
grupos. Os municípios mais desenvolvidos (“TOP”)
são os que se saem bem nas três dimensões – ren-
da, longevidade e escolaridade – e não aqueles que
conseguem uma boa média porque têm alto indica-
dor de riqueza ao lado de sofríveis desempenhos
nas outras duas dimensões. Estes últimos formam o
segundo grupo - dos atrasados apesar de ricos - que
são perversos além de injustos. O terceiro grupo é
formado pelos que estão na posição diametralmente
oposta: conseguem ter boa qualidade de vida apesar
de não serem dos mais ricos. Por isso foram apeli-
dados de SAUDÁVEIS. E os municípios que não per-
tencem a esses três primeiros grupos são os de re-
lativo subdesenvolvimento, fracos nas três dimen-
sões consideradas.

Dossiê dimensões múltiplas do desenvolvimento social –
Empreendedorismo e desenvolvimento no Brasil rural
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Tabela 14

Indicadores da dimensão longevidade no IPRS:
1993/5 e 1997/9.

Fonte: Fundação Seade.

Tabela 15

Indicadores da dimensão escolaridade no IPRS:
1991 e 1996.

oipícinuM 1991 6991 oãçairaV

ohnitlaS - 18 -

ortauQassaPatiRatS 95 37 41+

iriraB 16 27 11+

ahnirroT 65 17 51+

acnarBasaC 75 07 31+

odavlacseD 45 96 51+

silopónitlA 84 76 9+

aniacoB 94 76 8+

odraPoiRodzurCatS 84 66 81+

silopónidraJ 95 36 4+

sogerróCsioD 25 26 01+

agnitibI 25 26 01+

aidnâlanA 94 16 21+

satorB 25 75 5+

leunaMoãS 74 65 9+

Fonte: Fundação Seade.

A maioria dos municípios considerados – 10 dos 15
– era “saudável” em 1997, apesar de que apenas um
deles – Bariri – já pertencia a tal grupo em 1992.
Dois deles – Jardinópolis e Torrinha – saltaram do
pior grupo para a categoria dos “saudáveis”. Dois
outros continuavam subdesenvolvidos em 1997 ape-
sar de terem melhorado: Brotas e Casa Branca. No
período, o pior desempenho ocorreu em São Manu-
el e o melhor em Descalvado.

3.1 O processo de diversificação econômica de
Ibitinga

Nos áureos tempos do café, Ibitinga chegou a ter

oipícinuM 59/3991 99/7991 oãçairaV

aidnâlanA 66 37 7+

ahnirroT 94 37 42+

aniacoB 66 27 6+

ohnitlaS 27 27 0

ortauQassaPatiRatS 37 27 1-

odavlacseD 86 07 2+

satorB 25 86 61+

iriraB 66 76 1+

silopónidraJ 65 76 11+

agnitibI 16 36 2+

odraPoiRodzurCatS 16 36 2+

silopónitlA 97 26 71-

sogerróCsioD 16 06 1-

leunaMoãS 16 85 3-

acnarBasaC 75 94 8-

seus dias de glória. Houve ali teatros e cinemas quan-
do eram raríssimos no interior paulista. E também
recebeu energia elétrica antes da maioria dos muni-
cípios interioranos: em 1912! Entre 1920 e 1940,
sua densidade populacional quase dobrou, passando
de 21,8 para 40,1 habitantes por quilômetro quadra-
do (hab/km2). Mas esse progresso se transformou
em decadência quando a economia cafeeira passou a
se deslocar para a Alta Paulista, Alta Noroeste, Alta
Sorocabana e Norte do Paraná. Com o esvaziamen-
to, a densidade demográfica despencou para menos
de 30 hab/km2 tanto em 1950, quanto em 1960, para
só retornar ao nível de 1940 no final dos anos 1970.
Diz-se que houve tempo em que se pagava para que
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Tabela 15

Grupos de IPRS aos quais pertencem os 15
municípios, 1992 e 1997.

oipícinuM 2991 7991

odavlacseD odivlovnesedbuS "POT"

ohnitlaS - "POT"

iriraB LEVÁDUAS LEVÁDUAS

silopónitlA odivlovnesedbuS LEVÁDUAS

aidnâlanA odivlovnesedbuS LEVÁDUAS

aniacoB odivlovnesedbuS LEVÁDUAS

sogerróCsioD odivlovnesedbuS LEVÁDUAS

agnitibI odivlovnesedbuS LEVÁDUAS

odraPoiRodzurCatnaS odivlovnesedbuS LEVÁDUAS

ortauQassaPodatiRatnaS odivlovnesedbuS LEVÁDUAS

silopónidraJ
otiuM

odivlovnesedbus
LEVÁDUAS

ahnirroT
otiuM

odivlovnesedbus
LEVÁDUAS

satorB
otiuM

odivlovnesedbus
odivlovnesedbuS
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Fonte: Fundação Seade

alguém habitasse sua casa para evitar que ficasse aban-
donada.

Como todo município formado no bojo da expansão
cafeeira, Ibitinga ainda tem no comércio algumas fir-
mas tradicionais. A Casa Santos, fundada no início

do século, mantém muitas de suas características
iniciais. Vende produtos que dificilmente serão en-
contrados juntos em lojas modernas: de bebidas a
ferramentas, de cordas a moinhos de café, de bom-
bas d’água a cabos de aço, de lonas plásticas a
torradores manuais de café, de telas de arame a ara-
me farpado. É considerada a mais antiga do comér-
cio local. Mais do que a Casa Saad, que tem quase 60
anos no mercado de móveis (e recentemente tam-
bém eletrodomésticos), ou da Padaria Moderna, tam-
bém mais que cinqüentenária. Todavia, quase todas
as atuais atividades comerciais, industriais, ou de
serviços, só surgiram depois de meados dos anos
1960, período que pode ser considerado como a pri-
meira fase da retomada da diversificação econômica
do município.

3.2.1. Anos 1960: o início da recuperação

A área do município de Ibitinga sofreu diversas alte-
rações antes de 1961, quando se fixou nos atuais
696 quilômetros quadrados. Nesse ano, a maioria de
seus 21 mil habitantes – 56% – ainda residia fora da
sede (ou “perímetro urbano”). A densidade
demográfica não chegava a 30 hab/km2. E o municí-
pio não era apenas rural. Nesse início dos anos 1960,
além de ser um município rural, sua economia tam-
bém era primária, com o comércio e as atividades
de serviço que costumam acompanhar as atividades
agropecuárias. Quase não existiam atividades de tipo
industrial e fora das imediações da praça central, a
chamada “Cidade” só tinha dois bairros: Santa Tere-
za e Vila Leandro.

Ibitinga orgulha-se de já ter tido o “maior viveiro de
mudas de café do mundo”, obra de um empreende-
dor de origem francesa, chamado Walfrido Robert,
mais conhecido pelo apelido “Kiko” Robert. Além
de exportar a rubiácea para todo o Brasil – principal-
mente para o Sul de Minas e Bahia – foi ele quem
implantou a variedade Catuaí no Estado de São Pau-
lo. Também foi ele que aproveitou o potencial de
águas da confluência de dois córregos para construir
grandes piscinas que mais tarde foram vendidas ao
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principal clube da região: o famoso CBI (Clube dos
Bancários de Ibitinga). A área remanescente foi trans-
formada em “Vila Cidade dos Bancários”, que não
deu muito certo, tornando-se um bairro periférico
doado a uma obra de caridade - Associação Bom Je-
sus -   e apelidado de “Vila Kiko”. Mas o insucesso
não ocorreu em mais de uma dúzia de loteamentos
que lançou. Inclusive de bairros turísticos rurais como
o Pontal do Jacaré, Porto Carolina, Vila Matão, Náu-
tico Izabela, etc (Rosa,2000:59,65).

Sua história não fugiu do padrão da economia
cafeeira, que embutia produções de milho, algodão,
arroz e amendoim. Mas essa foi uma incipiente di-
versificação que recebeu forte impulso nos anos
1950, com duas iniciativas decisivas: foi fundada a
Coopertietê, Cooperativa Agrícola Mista de Ibitinga;
e foi implantado o centro regional de produção de
sementes da CATI (Coordenadoria de Assistência
Técnica Integral, da Secretaria de Agricultura). Logo
depois houve o ‘boom’ da produção de ovos e foram
instaladas máquinas de deslinde de algodão, que se-
parava o caroço da pluma, descasando a venda e au-
mentando, conseqüentemente, a rentabilidade do
produtor.

A principal atração era a anual exposição agrícola, na
qual os agricultores – principalmente muitos seus
sitiantes – exibiam seus produtos. “Ibitinga era um
município altamente diversificado e produzia de tudo. Era
também, ao lado de Bastos, uma das maiores produtoras
de ovos e aves do Estado de São Paulo. (...) A agência do
Banco do Brasil, onde hoje é a Caixa Econômica Federal,
tinha na sua porta de entrada um pé de mandioca que
alcançava a altura do primeiro andar do prédio e era o
símbolo da fertilidade de Ibitinga.” (Rosa,2000:20)

Um dos primeiros plantéis de galinhas para a produ-
ção de ovos foi iniciativa de um caminhoneiro cha-
mado Clóvis Cicotti, também um dos fundadores da
cooperativa. “Embora só tendo o curso primário, Clóvis
era de uma inteligência e uma perspicácia fora de série.
Espírito eclético, partia para novos negócios sem medo.

Cresceu comercializando ovos, teve frota própria, trouxe
a Brahma para Ibitinga, ponto de partida para uma
grande rede distribuidora no Estado de São Paulo, que
hoje está sediada em Marília. Foi ele o fundador do Posto
Ypiranga (hoje Excelente Auto Posto) – e se dedicou à
agropecuária, implantando fazendas de laranja e de gado
em nossa região e no Estado de Tocantins. Tornou-se um
homem rico, mercê do espírito empreendedor...”
(Rosa,2000:55).

Coube a um pequeno açougueiro, chamado Carmello
Rainieri, a iniciativa de montar aquilo que foi, duran-
te muito tempo, a principal indústria de Ibitinga: seu
frigorífico. Por muitos anos sua frota de caminhões
com o emblema Frigorífico Ranieri ajudaram a popu-
larizar Ibitinga pelas estradas paulistas. Mas com a
interferência da ditadura militar no mercado de car-
nes, iniciada em 1964, os filhos de Carmello enfren-
taram dificuldades e venderam a empresa, que desa-
pareceu em 1969.

Em 1965 foi lançada a “Campanha das Mil Constru-
ções”, uma iniciativa de alguns cidadãos que conta-
vam com o apoio da rádio local e pretendiam “dina-
mizar Ibitinga, que caminhava muito lentamente.”
(Rosa,2000:19) Pedreiros, construtores, casas de
materiais, olarias, cerâmicas – e também a Prefeitu-
ra - foram convidados a participar. Para casas popula-
res ofereceu-se isenção de impostos, planta e
terraplanagem gratuitas e financiamento para a com-
pra de materiais. Assim nasceram: Jardim Centená-
rio, Santo André, Jardim Paulista, Jardim São José,
Bela Vista, e, depois, a Vila Izolina.

Dois anos antes, a Sherp, que depois virou a CESP
(Centrais Elétricas de São Paulo), havia iniciado a
construção da Usina Hidrelétrica de Ibitinga, na qual
trabalharam “milhares de pessoas”. Uma obra que deu
“vida intensa” a Ibitinga, onde morava o pessoal da
Cesp.15 O canteiro de obras, onde ficava a vila dos
engenheiros, com lindas casas e um hotel, depois se
transformaria numa das famosas pousadas da Cesp,
e mais tarde privatizada, daria origem ao atual hotel

15 E também ao município vizinho de Iacanga, onde estava o pessoal da construtora Tenco.
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fazenda de beira rio chamado “Villages”. Em 1968,
quando o governador Abreu Sodré inaugurou a hi-
drelétrica, foram inundados um canal e duas ilhas,
transformando os rios Jacaré Pepira e Jacaré Guassu
em imensas represas. O município perdeu boas ter-
ras, onde se plantava arroz. Mas chegou a ter até um
dos mais modernos aeroportos da época, utilizados
por aviões Avro, Samurais, Brasílias, Bandeirantes e
jatinhos.

Simultaneamente, o prefeito (médico) Olderige
Dall’acqua enviou à Câmara um projeto que visava a
substituir os antigos telefones a magneto por tele-
fones automáticos. Mas a Câmara o rejeitou e a rea-
ção foi pesada. Os cidadãos de Ibitinga não queriam
que o município permanecesse com telefones a ma-
nivela em pleno ano de 1965. Outra vez com o apoio
da rádio local, os modernistas venceram. O projeto
acabou aprovado, e Ibitinga tornou-se o primeiro
município da região a ter telefonia automática, com
seis algarismos, implantada pela então CTB (Compa-
nhia Telefônica Brasileira, depois Telesp). Antes mes-
mo de Araraquara.

Mais uma forte posição cívica, que contou com apoio
da grande imprensa de São Paulo, impediu, no mes-
mo período, que o ramal de estrada de ferro fosse
desativado enquanto não houvesse pista de asfalto
que interligasse Ibitinga a Araraquara (70 km que
exigiam duas horas de viagem de automóvel). A de-
cisão de aposentar a “Maria Fumaça” que por 50 anos
ligou Ibitinga a São Carlos e a Novo Horizonte havia
sido tomada em 1968, pelo governo Laudo Natel.
Mas Ibitinga conseguiu permanecer por mais dois
anos um “fim de linha” que passou a ser servido por
máquinas movidas a diesel.

Outro pioneiro empreendedor de origem italiana foi
Egídio Catalano. Ele tomou a iniciativa de implantar
a primeira torre repetidora de sinais de televisão
em Ibitinga. Nesse início de 1963, a imagem chega-
va sofrível, mas todos queriam assistir a famosa TV
Tupi, canal 4. Logo depois surgiu também a Record.
E foi formada ainda na administração de Olderige
Dall’Acqua a comissão que implantou o serviço de

retransmissão que funciona até hoje. Segundo Tirso
Falseti, o sistema implantado na torre, por Catalano,
era muito peculiar: uma ratoeira e um despertador.
Quando o despertador vibrava, a ratoeira desarmava
e ligava a chave que colocava no ar os primeiros si-
nais de TV. E parece que esse sistema “automático”
funcionou muito tempo. Mas o principal técnico de
TV foi Sebastião de Moraes, que antes trabalhava
“na roça”. Estudou por correspondência e fez, em
1970, a primeira transmissão local. Com equipamen-
tos improvisados, levou a todos os aparelhos do
município as imagens da matinê do principal clube
da época: o CRI, Clube Recreativo Ibitiguense.
(Rosa,2000:82)

No setor comercial, empreendedor destacado foi
Jean Habib Machaalani, mais conhecido por “João
Machalani” que começara a vida como mascate no
município vizinho de Arealva, tendo vindo muito
moço do Líbano. Depois de montar a Casa São João,
construiu o edifício Magazine São João e, mais tar-
de, a atual sede do Shopping São João. Também in-
vestiu em terras e na pecuária e ajudou muito o
município no período em que seu amigo Paulo Maluf
foi governador do Estado de São Paulo. Outro “tur-
co” bem sucedido foi Abrão Haddad. Proprietário da
Agência Ford de Ibitinga, em 1966 foi sócio do já
citado Kiko Robert no loteamento Jardim Centená-
rio. Misto de comerciante, e advogado ele é acima
de tudo o cantor de tangos que adotou o nome de
“Abrão de Ibitinga”, bem conhecido na noite boêmia
de São Paulo, onde se apresenta com freqüência.
(Rosa,2000:84,92)

No setor de transportes destacou-se a figura de An-
tonio Pires, comprador com alguns sócios da em-
presa rodoviária que servia o trecho Ibitinga-Bauru.
No início dos anos 1960, passou a transportar passa-
geiros para São Paulo. Mas só tinha dois ônibus. “Um
que ia e outro que vinha”. Depois formaram a empresa
‘Rodoviário Ibitiguense Ltda.’ – RIL, que passou a
fazer a linha Ribeirão Preto a Bauru, passando por
Itápolis. Consolidou-se nesse roteiro antes de se
expandir para outras regiões do Estado. O nome nunca
foi mudado, embora a sede da empresa seja hoje em
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Bauru. Outro caso parecido é o da Empresa Cruz,
que faz Ibitinga a São Paulo há décadas. Foi fundada
por Pedro Cruz, mas sua sede foi para Araraquara.
(Rosa,2000:129)

Em suma, esse pequeno município de vinte e pou-
cos mil habitantes (30 por km2), cuja maioria ainda
morava fora da sede, e que quase não tinha indústri-
as (um frigorífico, uma serraria e uma colchoaria),
exibia, em meados dos anos 1960, um setor terciário
já bem diversificado. O que segue é uma relação in-
completa de estabelecimentos citados nas memóri-
as de Roque de Rosa (2000):

Cinco agências bancárias: Banco do Comércio e In-
dústria, Banco Moreira Sales (hoje Unibanco), Banco
do Brasil, Banespa e Banco Mercantil de São Paulo.

Cinco revendedoras de veículos automotores: Willys
(depois Chevrolet), Ford (Sivem), Volskwagen
(Cidacar), Comercial Franceschini (Massey Ferguson,
Mercedes e Posto Shell), e Tratores Deutz.

Mais três outros postos de gasolina. Várias oficinas
mecânicas. Um amplo terreno dos irmãos Haddad,
com estacionamento de carrocinhas e oficina de bi-
cicletas.

Vários estabelecimentos comerciais polivalentes,
como as citadas Casa São João, Casa Saad, a Casa
Santos, a Casa Taufik. Uma loja de tecidos chamada
Texidal. A loja das Casas Pernambucanas. Três arma-
zéns (Franceschini, Sawaya e Doro). E a Casa das Tor-
neiras.

Vários bares, como o movimentado São Luís, o
Brasília ou o Marabá. Um grande restaurante, o Bam-
bu do Ozório. Dois cinemas: Rio Branco e Paratodos.
Três farmácias: Fernandes, Custódio e do Ruy. Uma
famosa banca de revistas e jornais do “Didi da
Lambreta”.

Dois hotéis: Ibitinga e Henrique. Um despachante
(Curdoglo). Um escritório de contabilidade. A Relo-
joaria Penachi. Duas alfaiatarias e dois estabeleci-
mentos de fotografia.

Dois consultórios dentários, além do centro de saú-
de do doutor Dall’Ácqua. A Rádio Ibitinga e o Clube
Recreativo Ibitiguense. As empresas de transportes
Cruz, Ril e Sayon. O jornal “O Comércio e o alto
falante “O Repórter”.

Mas de todos esses estabelecimentos, o que iria ter
papel decisivo na fase posterior – a partir dos anos
1970 - seria uma minúscula loja, vizinha do salão do
Elpídio e do Escritório de Geraldo Carlini: a Loja
Singer, de Gotardo Juliani.

3.2.2 Da crise ao grande impulso

No final dos anos 1960 o município de Ibitinga en-
trou em crise. Com a inauguração da Usina Hidrelé-
trica, a Cesp retirou seus funcionários, que haviam
contribuído bastante para o dinamismo de meados
da década. Diz-se que entre 1964 e 1968 “casas eram
disputadas pelos moradores temporários”. Ao contrá-
rio, entre 1969 a 1971 “houve quebradeira no municí-
pio”, atribuída por Rosa (2000:212) a uma crise naci-
onal que teria tido “fortes repercussões na região”. É
uma explicação esquisita, pois o Brasil já vivia seu
grande ‘milagre’ econômico. O mais provável, por-
tanto é que a queda de demanda provocada pela saí-
da do pessoal da Cesp tenha se somado a alguns pro-
blemas setoriais, como o já mencionado caso da fa-
lência do antigo frigorífico. E também foi o “fim do
trem”. Com a eliminação de ramais ferroviários defi-
citários, foi condenado o que ligava São Carlos a Novo
Horizonte e passava por Ibitinga.16

As lideranças locais – Associação Comercial à fren-
te17 - não haviam esperado de braços cruzados pelo

16  “Nem imaginava Laudo Natel que, muito breve, esse ramal voltaria a ser tão necessário, com a crise mundial do petróleo. Agora o
sonho de industrialização local ficava mais longe. Sem trem, quem se interessaria por indústrias em Ibitnga?” (Rosa,1983)
17  Na época a ACII (Associação Comercial e Industrial de Ibitinga) era presidida pelo radialista Roque de Rosa, principal
fonte deste relato.
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fim das obras da hidrelétrica. Ainda durante a fase
favorável haviam tomado diversas iniciativas no sen-
tido de atrair investimentos industriais para o muni-
cípio. O problema foi que todos acabaram não dando
certo. A primeira frustração foi com a portuguesa
CUF, que havia planejado instalar um complexo in-
dustrial em Ibitinga. Chegou a informar o governa-
dor Laudo Natel, mas acabou desistindo devido à cri-
se que se seguiu à morte do velho ditador Salazar.
Depois foram buscar investidores em Taiwan. Quan-
do tudo parecia a caminho, houve rompimento de
relações diplomáticas. E uma fábrica de embarcações
náuticas (MacNav) chegou a erguer instalações às
margens do Jacaré Guassu, mas fechou em apenas
um mês, mal tendo tempo para produzir um iate... A
única iniciativa desse difícil período que não fracas-
sou foi a de um grupo local de pecuaristas que resol-
veu montar um novo frigorífico (Periol).

Neste ponto do relato, nada pode ser mais ilustrativo
do que a reproduzir com todas as letras o depoi-
mento do então presidente da Associação Comerci-
al, o radialista Roque de Rosa:

“Foi quando alguém disse: se não conseguimos as
grandes indústrias, por que não partimos para as
pequenas? Excelente sugestão e nova pergunta: e
que pequena indústria temos nós para crescer?
Logicamente Ibitinga já tinha inúmeras pequenas
indústrias, muitas delas capengando com seus dire-
tores constantemente às portas dos bancos pedin-
do ajuda financeira para continuar. Uma luta dura,
mas vencida. Indústria de concreto, pequenas
metalúrgicas, máquinas para beneficiar arroz e
café, fábricas de gaiolas para avicultura, e por aí
afora.” (Rosa,1983)

“Lá num cantinho da rua José Custódio (...) uma
placa modesta indicava: “Bordados Sampaio”. E
quem desconhecia os produtos que dali saíam com
tanta beleza e tanto capricho? Dona Dioguina,
uma portuguesa originária da Ilha da Madeira,
cuja família há muito se radicara em Ibitinga, de-
dicava-se, há muitos anos, à produção de um bor-
dado misto de artesanal e industrial, bem ao estilo
português, feito a máquina e a mão ao mesmo
tempo. Embora a família Sampaio sempre teve (sic)
uma posição privilegiada e bem consolidada, dona
Dioguina nunca deixou o bordado. Foi ensinando

amigas, vizinhas, mocinhas, que, não tendo outra
ocupação, iam até sua casa aprender e, mais tarde,
industrializar o produto. Sem outra intenção, dona
Dioguina manteve sempre sua pequena indústria
que, já no início da década de 70, permitia o
surgimento de outras concorrentes. Na rua Domin-
go Robert, “Confecções ZT”, iniciais de Zelinda e
Terezinha, ocupava diversas bordadeiras. A senho-
ra Grillo, desde o tempo de dona Dioguina, manti-
nha o mesmo caminho. Os poucos salões de borda-
dos e confecções infantis já eram, em Ibitinga, uma
realidade. E não havia quem não gostasse daqueles
produtos verdadeiramente lindos para os quais com-
pradores jamais faltavam.” (Rosa,1983)

Proliferava, então, “nos arrabaldes de Ibitinga” essa
atividade informal e “bem caseira”. E os já famosos
bordados de Ibitinga eram “mascateados” pelo Esta-
do de São Paulo e pelo Brasil afora. Só que o aumen-
to da demanda gerou uma forte disputa pelo princi-
pal instrumento de trabalho: uma máquina de costu-
ra da linha Singer, apelidada de “cabeça preta”, a úni-
ca que dava bom rendimento ao trabalho das
bordadeiras. Na sua falta, outras também podiam ser
utilizadas. Mas com uma produtividade que “não com-
pensava em termos industriais”.

A “cabeça preta” era uma máquina antiga (e importa-
da) cuja falta era obstáculo a essa atividade semi-
artesanal do bordado, que parecia promissora. Por
isso, no início dos anos 1970, a duas lojas locais que
vendiam máquinas de costura – a Vigorelli, de Egidio
Catalano, e a Singer, de Gotardo Juliani – procura-
vam-na por toda a parte. Mandavam buscar “cabeças
pretas” usadas até em Fortaleza, segundo depoimen-
to oral recolhido durante o trabalho de campo. Mes-
mo assim, a atividade continuava reprimida pela falta
do melhor meio de produção.

Gotardo Juliani era um alfaiate que deixara a profis-
são para se dedicar a um outro pequeno negócio: a
revenda Singer de Ibitinga. Ele percebeu que existia
um outro tipo de máquina de costura da sua marca
que também podia se adaptar bem ao bordado da
dona Dioguina, desde que fosse feita uma pequena
modificação. Retirando-se algumas peças internas do
modelo “Singer 2OU”, que na época era fabricado no
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Japão, ficava possível fazer uma “abertura do ‘cheio’”,
de aproximadamente um centímetro. Além disso, a
máquina passava a proporcionar um rendimento ex-
cepcional.

“Estava solucionado o principal entrave e, sem ima-
ginar, nem de leve, foi esse trabalho que pesou de-
cisivamente para o desenvolvimento da indústria
que deu certo em Ibitinga.” (Rosa,1983)

O desdobramento dessa descoberta (ou invenção?)
tecnológica em efetiva inovação não é difícil de adi-
vinhar. A Singer traz seus técnicos japoneses para
estudar a alteração e logo depois surge o modelo
O21, que passa a ser fabricado no Brasil. Mas antes
disso – enquanto a Singer japonesa continuou a ex-
portar o 2OU, apesar das dificuldades com a Cacex -
o ex-alfaiate Gotardo Juliani já havia acumulado to-
neladas daquelas pecinhas que eram retiradas das
máquinas que ele vendia. E parece que a Singer aca-
bou comprando esse imenso e estranho rejeito...

Quase dez anos depois a Singer Internacional adqui-
riu os direitos da brochura “Ibitinga – Exemplo de Ex-
portação” escrita pelo presidente a Associação Co-
mercial, radialista Roque de Rosa, que foi traduzida
para várias línguas. Também surgiram alguns filmes
documentários. E a revista Seleções (Reader’s Digest)
de maio de 1982 publicou em 82 línguas um artigo
de seis páginas ilustradas intitulado “A revolução in-
dustrial de Ibitinga”, que mostrava a eficiência da
Singer 2OU. A partir daí surgem outros modelos vin-
dos do Japão. Na época, a principal marca concorren-
te foi a “Juki”. (Rosa,2000:217)

Com a eliminação do gargalo tecnológico que limita-
ra a produção dos bordados, surgiram muitos ou-
tros “salões domésticos”, onde mulheres e crianças
eram ocupadas familiarmente no fabrico de colchas,
lençóis e alguma confecção. E essa expansão foi rela-
tivamente rápida, já que era uma maneira de aumen-
tar a renda familiar. Mas os homens só apareceram
como “técnicos em confecção de bordado” a partir
dos anos 1980. Até então tinham receio de aparecer.
E o “comando feminino” na economia ibitiguense
pode ser aquilatado pela proporção de contas de

mulheres nas agências bancárias: 50%.

Todavia, esse impulso da diversificação econômica
de Ibitinga de meados dos anos 1970 exigiu também
outras iniciativas que geraram conflitos que, por sua
vez, só puderam ser superados com outras inova-
ções, desta vez institucionais.

No início de 1974, calejado pelos insucessos obti-
dos nas tentativas de atrair grandes indústrias, o pre-
sidente da Associação Comercial, radialista Roque
de Rosa, iniciou uma grande campanha pela Rádio
Ibitinga para incentivar o crescimento da produção
de bordados. Notara que o bordado produzido em
Ibitinga estava dando renome ao município de São
Pedro, muito freqüentado por turistas da cidade de
São Paulo. E foi ao ouvir o programa “Rotativa no
Ar” que a senhora Juliana Zapatta Camas (uma
ibitiguense que já residia em São Paulo, mas era en-
tusiasta de sua terra natal) teve a idéia de promover
uma “Feira do Bordado”, para a qual passou a pedir
ajuda da população.

“E Juliana, dona de excelentes relacionamentos na
capital, vizinha de gente importante no Morumbi,
arregaçou as mangas, buscando apoios aqui e fora
daqui para realizar a Primeira Feira do Bordado
de Ibitinga, em pleno início de setembro de 1974.
É lógico que ela esbarrou numa oposição natural
para concretizar seu intento. O prefeito Nicola
Lucínio Sobrinho acatou a idéia e se colocou a
disposição para dar todo apoio. Marcada a data, e
iniciados os trabalhos, começaram a surgir os pro-
blemas. Juliana encontrava dificuldades nos seus
relacionamentos, uma vez que, embora ibitiguense,
morava fora e estava desambientada. Gênio forte,
Juliana e também o prefeito. Surgiram problemas
e diante da possibilidade desses problemas com-
prometerem o evento já marcado, o prefeito no-
meou a doutora Imaculada Conceição de Masi
Tonini, médica e com profundo tino organizativo,
para completar o trabalho, mantendo Juliana como
presidente de honra da primeira feira do bordado
de Ibitinga.” (Rosa,2000:215)

Os dois dias de feira foram de grande sucesso. Publi-
cidade bem feita em todo o Estado atraiu muitos
turistas que ficaram surpresos com a qualidade dos
bordados. Tudo foi vendido. Além disso, foi lançado
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um display com os dizeres “Visite Ibitinga, Capital
Nacional do Bordado”. Iniciativa da Rádio, apoiada
pela Lojinha Singer de Gotardo Juliani. Colocado nos
pára-brisas de 500 automóveis, esse adesivo logo
despertou uma polêmica. Artigo no jornal Folha de
São Paulo condenou Ibitinga por tentar usurpar um
título que seria merecido pelo turístico município
de São Pedro. Mas o assunto parece ter sido esque-
cido depois de um artigo publicado no mesmo jor-
nal por Roque de Rosa, no qual mostrava que a pro-
dução de bordados em Ibitinga era bem superior (em
volume e qualidade).

Todavia, todo esse burburinho chamou a atenção dos
fiscais da Secretaria da Fazenda que certamente se
perguntaram: que capital nacional do bordado é essa
que não recolhe imposto? Em 1974 havia no máximo
umas cinco firmas legalizadas. Houve, então, uma
verdadeira blitz no município. Fiscais procuraram por
todos os cantos eventuais produtores camuflados.

“Gente escondendo máquinas e bordadeiras. Gen-
te apanhada em flagrante vendendo mercadorias
sem notas. Foi um horror. Alguém teria de ser cul-
pado por tudo isso. Óbvio que fomos quatro: eu,
Nicola, o prefeito, Gotardo, o homem da Singer, e
Juliana a criadora da Feira do Bordado. Na época,
recebi muitos telefonemas anônimos de gente ira-
da por termos evidenciado o bordado e conseqüen-
temente provocado a fiscalização. Na verdade,
começava aí a evolução de Ibitinga.”
(Rosa,2000:216)

A partir de 1975 Ibitinga se tornou um pólo de turis-
mo comercial. E foi surgindo um colossal número de
pequenas empresas do ramo de confecções.  Da pri-
meira à segunda feira (2a. FEBI), o bordado sofreu
um verdadeiro “boom”. Duplicou o número de sa-
lões. Implantou-se uma escolinha de bordados. In-
centivou-se o trabalho diversificando-se os estilos.
O bordado saiu dos jogos de cama para as toalhas de
mesa. E surgiram as primeiras placas de salões que
começavam a se legalizar. A 2a. FEBI durou 10 dias e
arrastou 25 mil pessoas de todo o Brasil e até do
exterior.

“De 1975 para 1976, tudo duplicava e de ano
para ano a vida de Ibitinga foi mudando, se trans-

formando e o bordado superou longe a agricultu-
ra, a pecuária, a avicultura e todas fontes de ren-
da...” (Rosa,2000:216)

A agricultura logo começou a ressentir-se de falta de
gente para trabalhar. Era preciso importar mão-de-
obra de outros municípios para as colheitas de café,
algodão, milho, arroz e tantos outros serviços. O
mercado imobiliário ganhava novo fôlego. Surgiram
umas vinte novas vilas e diversos conjuntos do BNH.
Em pouco mais de cinco anos (até 1982) foram
construídas 1.083 casas populares. E ainda havia uma
enorme fila de espera. O Hotel Henrique construiu
mais três andares. Logo depois surgiu o Ibiti Palace
Hotel, e modernos restaurantes. Enfim, o município
de Ibitinga voltou a ser líder de uma microrregião
do centro do Estado de São Paulo. E foram tantas as
mudanças socioeconômicas dos últimos vintes anos
que seria impossível tentar descrevê-las no âmbito
deste relato.

Mais importante do que contar o resto da fascinante
história econômica de Ibitinga é fazer algumas com-
parações com municípios semelhantes. Isto é, mu-
nicípios paulistas que em 2000 tinham população na
faixa dos 40 mil habitantes e densidade demográfica
inferior a 80 hab/km2. Mas, antes, vale a pena verifi-
car na tabela 16 os nítidos impactos demográficos
da mudança econômica que ocorreu em Ibitinga a
partir dos anos 1970. Depois de ter voltado, em 1980,

Tabela 16

Evolução demográfica de Ibitinga, 1960-2000

sonA
oãçalupoP

latoT
edesaN

%
edadisneD
)2mk/bah(

0691 367.02 %4,44 8,92

0791 869.32 %4,26 4,43

0891 410.92 %1,18 9,14

1991 480.83 %0,09 9,45

0002 435.64 %1,49 0,76

Fonte: Censos Demográficos, IBGE
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ao seu pico histórico de densidade demográfica,
houve mais dois forte saltos nas décadas seguintes.
E, em 30 anos, a população residente no interior do
“perímetro urbano” passou de pouco mais de 60%
para quase 95%.

Tabela 17

Evolução populacional em seis municípios paulistas, 1991-2000.

Fonte: Censos Demográficos, IBGE

> Dos outros 5 municípios paulistas que podem ser
comparáveis a Ibitinga, nenhum teve crescimento
populacional semelhante na década de 1990, como
mostra a tabela 17.

soipícinuM 1991oãçalupoP 0002oãçalupoP oãçairaV %oãçairaV 0002edadisneD

agnitibI 242.83 895.64 653.8 %22 7,76

odraPoiRzurC.atS 865.63 358.04 582.4 %21 6,63

éraratI 048.14 325.64 386.4 %11 4,64

aipmílO 709.24 398.54 670.3 %7 2,75

açraG 294.14 361.34 176.1 %4 7,77

otinoBoãpaC 244.64 617.64 472 %1 5,82

Tabela 18

Número de empreendimentos formais, seu pessoal ocupado e rendimentos, em seis municípios
paulistas, 2000.

soipícinuM
edoremúN

siacoLsedadinU
laosseP

latoTodapucO
ed%

sodairalassA
*adneR

)$R000.1(
odapucOropadneR

)$R000.1(

agnitibI 180.2 713.9 %37 637.43 827.3

odraPoiRzurC.atS 742.1 414.6 %18 917.92 336.4

éraratI 812.1 854.5 %67 283.52 156.4

aipmílO 324.1 798.7 %77 911.05 743.6

açraG 515.1 257.6 %37 387.92 114.4

otinoBoãpaC 002.1 634.5 %37 385.12 079.3

* Salários e outras remunerações. Fonte: Cempre/IBGE, 2000.

> O número de empreendimentos formais (unida-
des locais) é bem superior em Ibitinga. Há uma uni-
dade para cada 22 habitantes (tabelas 18 e 19).

> O número de ocupados em empreendimentos for-

mais também é bem superior em Ibitinga, como
mostra a tabela 18.

> A renda (salários e outras remunerações) por ocu-
pado é a mais baixa, como mostra a tabela 18.



41

Tabela 19

Densidade de empreendimentos formais e seu grau de ocupação, em seis municípios paulistas, 2000.

soipícinuM
sodapucoedoremúN

lacoledadinurop
setnatibahedoremúN

odapucorop
setnatibahedoremúN

lacoledadinurop

agnitibI 5,4 0,5 4,22

odraPoiRzurC.atS 1,5 4,6 8,23

éraratI 5,4 5,8 2,83

aipmílO 5,5 8,5 3,23

açraG 5,4 4,6 5,82

otinoBoãpaC 5,4 6,8 9,83

oluaPoãSedodatsE 0,7 9,3 6,72

* Salários e outras remunerações. Fonte: Cempre/IBGE, 2000.

soipícinuM EPMedoremúN
oiráicreT

%
oirádnuceS

%
oirámirP

%
EPMropsetnatibaH

agnitibI 619.1 %76 %23 %1 3,42

odraPoiRzurC.atS 012.1 %58 %41 %1 8,33

éraratI 551.1 %88 %8 %4 3,04

aipmílO 734.1 %68 %31 %1 0,23

açraG 073.1 %38 %51 %2 5,13

otinoBoãpaC 670.1 %88 %7 %5 4,34

Tabela 20

Número e distribuição setorial de micro e pequenas empresas (MPE), em seis municípios paulistas,
2000.

Fonte: Estimativas do Sebrae Nacional, 2000.

> Mas em Ibitinga há um ocupado para cada grupo
de cinco habitantes, o que é relação mais favorável
que a dos outros municípios (tabela 19).

> Também é bem superior, em Ibitinga, o número

de micro e pequenas empresas (MPE) (tabela 20).

> A composição setorial das MPE mostra claramen-
te que Ibitinga é o mais industrializado dos seis
municípios (tabela 20).
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1. Conclusões

Tanto a apresentação mais circunstanciada do caso
de Ibitinga, quanto as considerações anteriores re-
forçam a suposição de que Myrdal talvez tenha mes-
mo subestimado dois aspectos fundamentais do de-
senvolvimento territorial:

> economias externas não são exclusividades da-
queles centros econômicos que “por razões fortui-
tas” saíram na frente e ganharam poder de atração;

> pelo menos uma dessas economias externas –
chamada por ele de “espírito de nova empresa” –
pode se manifestar de forma tardia em localidades
nas quais “a estagnação ou regressão relativa” já pa-
recia ser norma.

Mas a principal motivação deste estudo não se limi-
tou à tese de Myrdal. Pretendia encontrar evidências
– mesmo que preliminares – que pudessem ajudar
no eventual esclarecimento de dois mistérios:

> as razões do maior grau de empreendedorismo
privado que se manifesta em certas localidades;

> as razões da maior capacidade de articulação cole-
tiva que se manifesta em uma pequena parte dessas
localidades de maior grau empreendedor.

De todos os comentários que poderiam ser feitos
sobre estas duas questões com base no que foi pos-
sível apurar neste estudo, o principal só poderia re-
meter o leitor àquilo que tem sido chamado de “for-
mação de capital social”. Isto é, a idéia segunda a
qual é a existência de um mínimo de confiança cole-
tiva que condiciona a reação de um território ao es-
gotamento de atividades lucrativas que até então
garantiam seu progresso. Também é ela que
condiciona a reação desse mesmo tipo de município
a uma crise, quase sempre motivada por difíceis com-
binações de fatores externos e internos.

Todavia, tem toda razão Ignacy Sachs (2002:208) quan-
do diz ser tautológico atribuir casos de sucesso no
desenvolvimento local à existência de relações de

amizade, tradições comuns, além do interesse em
unir forças para melhor enfrentar o darwinismo so-
cial de mercado.

Mesmo assim, os resultados deste estudo confir-
mam e reforçam uma idéia semelhante que, confor-
me lembra Veltz (2002), veio se impondo progressi-
vamente nos últimos dez ou quinze anos. A de que o
desenvolvimento dos territórios resulta essencial-
mente de costuras bem feitas entre atores privados
e públicos que - apoiados em instituições adequadas
- formulam e propõem projetos pertinentes e
mobilizadores. Não se trata de uma romântica volta
ao voluntarismo localista, mas de uma hipótese an-
corada em constatações empíricas sobre a
heterogeneidade do dinamismo territorial.
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Sumário da coletânea Entrepreneurship, organiza-
da por Casson (1990)
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PARTE 3

Cultura e desenvolvimento econômico
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